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Governo do Estsdo de S€rgipe

Secret ria de Estrdo dr MulheÍ, dr lDclusâo e Assistêncie Socirl. do Trabalho e dos Dircitos
Fundação Rensscer do Estrdo de Sergipe

Ref. DIRAF. Aracaju, 20 de Fevereiro de

Para: GABINETE Ol PngStOÊttCtl
REF.: Fornecimento de Vale Transporte Urbano - AracajuCard

Prezado Senhor,

Servimo-nos da presente para solicitar autorização a Vossa Senhoria para deflagrar

procedimento de inexigibilidade, visando à contratação da empresa ARACAJUCARD LTDA, cujo

objeto é a execução do serviço de fornecimento de vale transporte urbano, tendo em vista

que o contrato atual tem o fim da sua vigência marcada para o dia 11 de abril de 2018.

Àtenciosamente,

Rosânia

Diretora Admini

óo'à

Rua DÍ. Canuto Carcia MoÍeno S/N. conjunto Médici I, BairÍo Luzia" AÍacaju-Sergip€. CEP:49M8-100
TEL.: l79l 32t9-2160 t F Ax (79)12 l9-2 I I 8
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óo"..\Governo do Estsdo de Sergipe
Secretariâ de f,stado da Mulher, d8 Inclusâo e Assistêrciâ Socitl. do Trrbslho e dos Direitos

Fundrçío Renrscer do Estsdo de Sergipe

JUSTIFICATIVA

Contratoção por lnexigibilidode de

licitoção de empreso especiolizada para

Íomecimento de Vole Tronsporte Urbono.

n ruruoeçÃO RENASCER DO ESTADo DE SERGIPE, entidade público de direto público,

conforme lei 7 .48412Ot4, dotada de personalidade jurídica, integrante da estrutura administrativa

e organizacional do Estado de Sergipe, com sede e foro estabelecidos na cidade de Aracaju, no uso

da sua prerrogativa discricionária, tenciona formalização de ato administrativo subjacente à

consecução do serviço epigrafado na contratação da empresa ARACAJUCARD LTDA, objetivando o

fornecimento de Vale Transporte Urbano,

Nos últimos anos, a Fundação Renascer vem adquirindo este serviço de fornecimento de

vale transporte urbano por intermédio da empresa AracajuCard Ltda, que por ocasião da decisão

empresarial datada de 28h7/2O73, tornou-se fornecedora exclusiva de todos os serviços

inerentes à administração e distribuição de Vale Transporte no município de Aracaju.

Vale ressaltar que cada servidor ou atendido, recebe por mês, em média, o quantitativo de

44 (quarenta e quatro) vales transporte, assim, para fins de aquisição deste serviço, a Fundação

Renascer visa contratar a empresa acima mencionada, através de dispensa de licitação por

lnexigibilidade, tratando-se esta, como única responsável pela venda de vale transporte urbano no

município de Aracaju, mediante o manifesto contido na declaração emitida pelo SETRANSP em

anexo a este processo.

Face a impossibilidade de concorrência, prevista no inciso ll do art. 25 da Lei 8.666/93, a

contratâção encontra amparo legal. Vejamos:

Art. 25: É inexigível o licitoção quondo houvet inviobilidode de

competição, em especial:

t - pora oquisição de motefiois, equipomentos, ou gêneros que só

possom ser fornecidos por prcdutot, empreso ou representonte

comerciol exclusivo, vedodo o prelerência de morco, devendo o

comprovoção de exclusividode ser feita otrovés de otestodo

fornecido pelo órgão de registro do comércio do locol em que se

reolizario o licitoção ou o obto ou o setviço, pelo Sindicato,

c.c.c 13.r36.82sl0001-80 cEP 49048-100 ARACAJU - SE



Governo do Estrdo de Sergip€
Secretaris dc Estâdo da Mulher, ds Inclusão e Assistêncir Social, do Trsbalho c dos Direitos

Fundsção RenÀscer do Estrdo de Sergipe

Federoçõo ou Confederoção Potronol, ou, oindo,
equivolentes;

Ademais, é importante enfatizar que em relação ao valor a ser contratado, a empresa deve

oferecer o valor praticado em todo município.

Dessa forma, após demonstração das necessidades de execução do pleito em questão,

submetemos este instrumento particular ao ulterior descortino dessa Procuradoria, para análise e

emissão de Parecer assim que anexados todos os documentos exigidos.

Aracaju, 20 de fevereiro de 2018.

á§q
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pelos entidodes

RUA Dr. CANUTO GARCIA MORENO, SN - CONJ. I - TELS (79) 3179-1552

c.G.c 13.136.825/0001-80 CEP 49048-100 ARACAJU . SE



Governo do Estrdo de Scrgipe
Secreisria de Estado dr Mulher, da lnclusão e Assistêncis SociaL do Trabrlho e dos Dirêitos

Fundaçtro Rênxscer do Estsdo de Sergipe

PROJETO BÁSICO

1.1- DO OBJETO - ContrataÉo de empresa especializada no fornecimênto de Credito através de

Sistema Eletrônico para o deslocamento de pessoas no Serviço Público de Transporte. (Vale

Transporte). A proposta deverá ser encaminhada pelo preço UNITÁRlO e Total do item.

A êmpresa deverá apresentar:

2.1. Documentação:

a) Cópias de toda a documentação inerentes a constituição da

empresa e atividade que exerce.

b) Todas as Certidões atualizadas (Município, Estado e União)

c) Declaração de exclusividade no fornecimento do serviço

2.2. Em planilha consolidada: Demonstrativo consolidado do valor unitário e global

da ProPosta.

O pagamento ocorrerá no prazo de 10 dias, contados a partir do recebimento pelo contratante de

nota fiscal acompanhada das certidões e comprovantes de pagamento dos tributos'

i* o.. c'*uto C"."iu voreno S/l\1. conjunto Médici I. BaiÍo Luzia. Aracaju-S€rgipe. CEP:49M8_100

Elementos:

ITEM

sERVrçOS MENSAL ANUAL

01

VALE TRANSPORÍE URBANO A SER

DISPONIBII.IZADO POR MEIO

EIETRôNrco.

QUANÍIOADE
vat-oR

UNIT.
TOÍAt QUANTIDADE TOTAI.

8.000 3.50 28.000,00 96.000 336.000,00

TOTAL 28.000,00 336.000,00

TEL.: (r9) 3219-2160 / FAX (79)3219-21 l8
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Govcrno do Estado dê S.rgipe
SccÍetÍria de Estsdo dr Mulher. da Inclusão e Assislência Socisl. do Trrbalho e dos Dircitos Humanos

FundÍção R.nsscer do Estsdo dc Sergipe

AUTORIZAÇÃO

Processo no: 024.202.0017 0/201 8-3

Em atenção à solicitação. valho-me do presente para autorizar a formalização do procedimento de

Inexigibilidade de Licitação, para a contratâção de empresa especializada no fomecimento de Vales

Transporte Urbano, no quantitativo previsional de 8.000 passagens mensais, considerando as

necessidades dos servidores e atendidos da Fundação Renascer.

Aracaju. 22 de fevereiro de 20 I 8.

WELLINGTON UEIRA MARQUES
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DECLARAçÃO

DE

EXCLUSIVIDADE



DECLARAçAO

Declaramos, para os devidos fins, que a comercialização do vale transporte no

Município de Aracaju é realizada, exclusivamente, pela Aracajucard Ltda e decorre da

delegação realizada pelas empresas que operam o sistema, nos termos da Lei Federal

n.7.418/8s.

Aracaju, segunda -Íeira,26 de fevereiro de 2018.

AMÂNCIO
Diretor Executivo



PROPOSTA



Aracaju, segunda 1eira,26 de fevereiro de 2018.

À,

FUNDACAO RENASCER DO ESTADO DE SERGIPE

Prezado(a) Senhor(a),

Segue para apreciação, orçamento de crédito eletrônico do tipo vale transporte urbano
de acordo com a solicitação deste órgão, correspondente a TARIFA VIGENTE (RS 3,50).

Atenciosamente,

Período Quantidade de Vales Valor Total
MENSAL 8.000 Rs 28.000,00
ANUAL 96.000 Rs 336.000,00

Diretor Executivo

.^--)

AMÂNCIO

Àr.&jÍ( Ifd l,1rlr. I{l:rPJ, I t 3ôt.l §,,{{Xll-9,
t}. Triltrcdo li.r§. 246l - IIlr lotI
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LEI QUE INSTITUI O

VALE TRANSPORTE



ÍNTEGRA DA LEI QUE INSTITUI o VALE-TRANSPoRTE

LEI NO 74,I8. DE 16 DE DEZEMBRO DE 1985

O Presidentê da República. Faço saber quê o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

ARTIGO 1o - Fica instituído o Vale-Transporte, que o empregador, pessoa física
ou iurídica, antecipará ao empregado para utilizaçáo efetiva em despesas de deslocamenlo
residência-trabalho e vice-versa, através do sistema de transporte coletivo público, uóano ou
intermunicipal e/ou interestadual com características semelhantes aos urbanos, geridos
diretamente ou mediante concessáo ou permissão de linhas regulares e com tarifas Íixadas pela
autoridade competenle, excluídos os serviços seletivos e os especiais.

PARÁGRAFO úNICO - Equiparam-se ao trabalhador referido no "caput" deste
Artigo, para os beneÍicios desta Lei, os servidores públicos da Administraçáo Federal direta ou
indireta.

ARTIGO 2" - O Vale-Transporte, concedido nas condiçóes e limites definidos
nesta Lei, no que se reÍere à contribuição do empregador:

a) náo tem naturezâ salarial, nem se tncorporâ à remuneraçáo para quaisquer
efeitos;

b) não constitui base de incidência de contribuiçáo previdenciária ou de Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço:

c) náo se configura como rendimento tributável do trabalhador.

ARTIGO 30 - Sem prejuízo da deduçáo como dêspesa operacional, a pessoa
juridica poderá deduzir, do imposto de renda devido, valor equivalente à aplicação da alíquotâ
cabível do imposto de renda sobre o valor das despesas comprovadamente realizadâs, no
período-base, na concessão do Vale-Transporte, na Íorma em que dispuser o regulamenio desta
Lei.

PARÁGRAFO úNICO - A dedução a que se refere este Artigo, em conjunto com
as de que tÍatam as Leis nos. 6297, de 15 de dezembro de .197S e 6321, de .14 de abrii de .1976,

náo poderá reduzir o imposto devido em mais de 10% (dez por cento), observado o que dispóe o
Parágrafo 3" do Art. 'lo do Decreto-Lei no 1704, de 23 de outubro de 1979, podendo o eventual
excesso ser aproveitado por dois exercícios subseqúentes.

ARTIGO 4" - A concessáo do beneficio ora instituído implica a aquisiçáo pelo
empregador dos vales-Transporte necessários aos deslocamentos do trabalhador no percurso
residência-trabalho e vice-versa, no serviço de transporte que melhor se adequar.

PARÁGRAFO úNICO - O empregador participaÍá dos gastos de deslocamento
do trabalhador com a ajuda de custo equivalente à parcela que excedêr â 6% (seis por cento) de
seu salário básico.

ARTIGO 50 - A empresa operadora do sistema de transportê coletivo público fica
obÍigada a emitir e a comercializar o Vale.Transpode, ao preço da tarifa vigente, colocando-o à
disposiçáo dos empregadores em geral e assumindo os custos dessa obrigaçáo, sem repassá-
los para a tarifa dos serviços.
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PARÁGRAFO 1o - Nas reoiôes metropolitanas. aolomeracóes urbanas e
microrreoiôes. será instalado. pelo menos, um Dosto de vendas Dara cada qruDo de cem mil
habitanles na localidade, oue comercializaráo todos os tioos de Vale-Transporte.

PARÁGRAFO 20 - Fica facultado à empresa operadora delegar a emissáo e a
comercializaçáo do Vale-Transporte, bem como consorciar-se em central de vendas, para efeito
de cumprimento do disposto nesta Lei.

PARÁGRAFO 30 - Para Íins de cálculo do valor do Vale-T[ansporte, será
adotada a tarifa integral do deslocamento do trabalhador, sem descontos, mesmo que previstos
na legislaçáo local.

ARTIGO 6'- O poder concedente fixará as sançóes a serem aplicadas à
empresa operadora que comercializar o vale diretamente ou através de delegaçáo, no caso de
Íalta ou insuficiência de estoques de Vales-Transporte necessários ao atendimento da demanda
e ao funcionamento do sistema.

ARTIGO 7'- Ficam resguardados os direitos adquaridos do trabalhador, se
superiores aos instituídos nêsta Lei, vedada a cumulaç ao de vantagens.

ARTIGO 80 - Asseguram-se os benefícios desta Lei ao empregador que
proporcionar, por meios próprios ou contratados, em veículos adequados ao transporte coletivo,
o deslocamento integral de seus trabalhadores.

ARTIGO 90 - Os Vales-Transporte anteriores perdem sua validade decorridos 30
(trinta) dias da data de reajuste tariÍário.

ARTIGO 10 - As infracóes ao disposto nesta Lei. acarretaráo a aolicacáo de
multa de '160 BTNs por trabalhador preiudicado. dobrada no caso de reincidência.

ARTIGO 11 - Esta Lêi entra em vigor na data de sua publicaçáo.

ARTIGO '12 - Revogam-se as disposiçóes em contrário.

Brasília, 16 de dezembro de'1985; 1640 da lndependência e g7o da República.

JOSÉ SARNEY - presidente da República
Oilson Domingos Funaro
Affonso Camargo
Almir Pazzianotto

Alteraçóes: Lei no 76'19, de 30-09-1987 e
Lei n. 7855, de 24-10-1989.
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Oecreto no 95.247, de 17 de novembro de 1987

Regulamenta a Lei n'74'18, de 16 de dezembro de
1985, que institui o Vale-Transporte, com a alteÍação da
Lei no 7619, de 30 de setembro de 1987.

o PRESIOENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuiçáo que the confere o Art. 81, item
lll, da Constituiçáo, e tendo em vista o disposto na Lei no 7418, de 16 de dezembro de í98S,
alteÍada pela Lei n" 7619, de 30 de setembro de 1987,

DECRETA;

cAPíTULo r

Dos BENEFtctÁRtos E Do eei{erícro oo veLE-TRANSpoRTE

AÍt. 'lo - Sáo beneÍiciários do Vale-Transporte, nos termos da Lei no 7418, de í6
de dezembro de 1985, alterada pela Lei no 7619, de 30 de setembro de 19A7, os tÍabalhadoÍes
em geral e os servidores públicos federais, tais como:

Trabalho:
| - os empregados, assim definidos no Art. 30 da ConsolidaÉo das Leis do

ll - os empregados domesticos, assim deÍinidos na Lei no 5959. de .l.l de
dezembro de 1972:

lll - os trabalhadores de empreses de trabalho temporário, de que trata a Lei no
6019, de 3 de janeiro de 1974;

lV - os empregados a domicílio, para os deslocamentos indispensáveis à
prestaçáo do trebalho, percepçáo de salários e os necessários ao desenvolvimento àas relaçóes
com o empregador;

V - os empregados do subempreiteiro, em relaçáo a este e ao empreiteiro
principal, nos termos do Art.455 da Consolidação das Leis do Trabálho:

Vl - os atletas proÍissionais de que trata a Lei n" 6354, de 2 de setembro de

Vll - os servidores da Uniáo, do Distrito Federal, dos Territórios e suas
autarquias, qualquer que seja o regime jurídico, a forma de remuneÍaçáo e da prestaçáo de
serviços.

.parágrafo único - para eÍeito deste Decreto. adotar-se_á a denominaçáo' beneÍiciário qualquer uma das categorias mencionadas nos diversos incisos deste Artigo.

Art. 20 - O Vale-Transporte constitui beneficio que o empregador antêcipará ao
trabalhador para utilização efeliva em despesas de dêslocamento residên'cia{rabalho e vtce-
versa.

1976,

Parágrafo único - Entende-se
componentes da viagem do beneficiário, por
residência e o local de trabalho.

como deslocamento a soma dos segmentos
um ou mais meios de transporte, entre sua

Art. 3" - O Vale.Transporte é utilizável em todas as formas de transporte coletivo
público urbano ou, ainda, intermunicipal e interestadual com características semelhantes ao
urbano, _operado diretemente pero poder púbrico ou mediante deregaçâo em rinhas regura[es e
com tarifas fixadas pela autoridade competente.

ParágraÍo único - Excluem-se do disposto neste Artigo os serviços seletivos e
os especiais.



Art.4" - Está exonerado da obrigatoriedade do Vale-Transporte o empregador
que pÍoporcionar, por meios próprios ou contratados, em veículos adequados ao transporte
coletivo, o deslocamento, residência-trabalho e vice-versa, de seus trabalhadores.

Parágrafo Único - Caso o empregador forneça ao beneficiário transporte próprio
ou fretado que náo cubra integralmente os deslocamentos deste, o Vale-Transporte deverá ser
aplicado para os segmêntos da viegem náo abrangidos pelo referido transporte.

Art. 5" - É vedado ao empregador substituir o Vale-Transporte por antecipaçáo
em dinheiro ou qualquer outra forma de pagamento, ressalvado o disposto no Parágrafo Único
deste Artigo.

ParágraÍo Unico - No caso de falta ou insuÍiciência de estoque de Vale-
Transporte, necessário ao atendimento da demanda e ao funcionamento do sistema, o
beneficiário será ressercido pelo empregador, na folha de pagamento imediata, da parcêle
correspondente, quando tiver eÍetuado, por conta própria, a dêspese para seu dêslocamento.

Art. 60 - O Vale-Transporle, no que se refere à contribuiçáo do empregador:
| - náo tem natureza salârial, nem se incorpora à remuneraçáo do beneficiário

para quaisquer efeitos;
ll - náo constitui base de incidência de contribuiçáo previdenciária ou do Fundo

de Garantia do Tempo de Serviço;
lll - não é considerado para efeito de pagamento da GratiÍicaÇáo de Natal (Lei

n" 4090, de 13 de julho de '1962, e Art. 7 do Decreto-Lei no 231 0, de 22 de dezembro de 1986),
lV - náo conÍigurâ rendimento tíbutável do beneficiário.

CAPÍTULO II

DO EXERCíCIO DO DIREITO DO VALE-TRANSPORTE

Art. 7" - Para o exercício do direito de receber o Vale-Transporte, o empregado
informará ao empregador, por escrito:

| - seu enderêço residencial;
ll - os serviços e meios de transporte mais adequados ao seu dêslocamento

residência-trabalho e vice-versa.

ParágraÍo 'lo - A informaçáo de que trata este Artigo será atualizada anualmente
ou sempre que ocorrer alteraçáo das circunstâncias mencionadas nos itens I ê ll, sob pena de
suspensão do beneÍício até o cumprimento dessa exigência.

Parágrafo 20 - O beneficiário Íirmará compromisso de utilizer o Vale-Transporte
exclusivamente para seu efetivo deslocamento residência-trabalho e vice-versa.

PaÉgÍaÍo 30 - A declaraçáo falsa ou o uso indevido do Vale-Transporte
constituem Íalta grave.

Art. 8'- É vedada a acumulaçáo do benefício com oulras vantagens relativas ao
transporte do beneÍiciáÍio, ressalvedo o disposto no Parágrafo único do Art. 4o deste DecÍeto.

Arl. 9" - O Vale-Transporte será custeado:
I - pelo beneÍiciário, na parcela equivalente a 6% (seis por cento) de seus

salário básico ou vencimento, excluídos quaisquer adicionais ou vantagens;
ll - pelo empregador, no que exceder à parcela referida no item ânterior.
ParágraÍo Unico - A concessáo do Vale-Transporte aulonzaÍá o empregador a

descontar, mensalmente do beneficiário que exercer o respectivo direito, o valor da parcela de
que trata o item I deste Artigo.
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Art. 10 - O valor da parcela a ser suportada pelo beneÍlciário será descontada
proporcionalmente à quantidade de Vale-Transporte concedida para o período a que se refeíe o
salário ou vencimento e por ocasiáo de seu pagamento, salvo estipulaçáo em contrário, em
convençáo ou acordo coletivo de trabalho, que favoreça o beneÍciário.

Art. 11 - No caso em que a despesa com o deslocamênto do benefciário for
inferior a 6% (seis por cento) do salário básico ou vencimento, o empregado poderá optar pelo
recebimento antecipado do Vale-Transporte, cujo valor será integralmente descontado por
ocasião do pagamento do respectivo salário ou vencimento.

sera:
Art. 12 - A base de cálculo paÍa determinaçáo da parcela a cargo do beneÍiciário

I - o salário básico ou vencimento mencionado no item I do Art. 9" deste
Dêcreto: e

ll - o montante percebido no período, para os trabalhadores remunerados por
tarefa ou serviço feito ou quando ao se tratar de remuneraçáo constituída exclusivamente de
comisóes, percentagens, gratifi cações, gorgetas ou equivalentes.

CAPiTULO III

DA OPERACTONALTZAÇÁO DO VALE-TRANSPORTE

Art. 13 - O poder concedente ou órgáo de gerência com jurisdiçáo sobre os
serviços de transporte coletivo urbano, respeitada a lei federal, expedifá normas
complementares para operacionalização do sistema do Vale-Transporte, acompanhando seu
funcionamento e efetuando o respectivo controle.

Art. 14 - A empresa operadora do sistema de transporte coletivo públice lica
obrigada a emitir e comercializar o Vale-Transporte ao preço da tarifa vigente, colocando.o à
disposição dos empregadores em geral e assumindo os custos dessa obrigaçáo, sem repassá-
los para a tariÍa dos serviços.

Parágrafo 'lo - A emissáo e a comercializaçáo do Vale-Transporte poderáo
também ser efetuadas pelo órgáo de gerência ou pelo poder concedente, quando este tiver a
competência legal para emissáo de passes.

Parágrafo 20 - Na hipótese do parágrafo precedente, é vêdada a emissáo e
comercialilzaçáo de Vale-Transporte simullaneamente pêlo poder concedente e pelo órgão de
gerência.

Parágrafo 30 - A delêgâção ou transÍerênciâ da atribuiçáo de emitir e
comercializar o Vale-Transporte náo elide a proibição de repassar os custos respectivos para a
tarifa dos serviços.

AÍt. 15 - Havendo delegaçáo da emissáo e comercielizãçáo de Vale-Transporte,
ou constituição de consórcio, as empresas operadoras submeteráo os respectivos instrumentos
ao poder concedente ou órgáo de geÍência para homologaçáo dos procedimenlos instituídos.

Art. 16 - Nas hipóteses do Artigo anterior, as empresas operadoÍas
permaneceráo solidariamente responsáveis com a pessoa juÍídica delegada ou pelos atos do
consórcio, em razáo de eventuais Íaltas ou falhas no serviço.

Art. 17 - O responsável pela emissão e comercializaÉo do Vale-Transporte
deverá manter estoques competíveis com os níveis de demanda.

Netr
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Art. '18 - A comercializaçáo do Vale-Transporte dar-se-á em centrais ou postos
de venda estrategacamente distribuídos na cidade onde seráo utilizados.

ParágraÍo Único - Nos casos em que o sistema local de transporte público for
operado por diversas empÍesas ou por meios diferentes, com ou sem integração, os postos de
vendas referidos neste Artigo deveráo comercializar todos os tiPos de ValeTransporte.

Art. 19 - A concessáo do beneÍício obriga o empregador a adquirir o Vale-
Transporte em quantidade e tipo de serviço que melhor se adêquar ao deslocemento do
benêficiário.

Parágrafo Único - A aquisiçáo será feita antecipadamente e à vista, proibidos
quaisquer descontos e limitada à quantidade estritamente necessária ao antedimênto dos
beneficiários.

AÍt. 20 - Para cálculo do valor do Vale-Transporte, será adotada a tarifa integral,
relativa ao deslocamento do beneÍiciário, por um ou mâis meios de transporte, mesmo que a

legislâção local preveja descontos.
ParágraÍo Único - Para fins do disposto neste Artigo, náo sáo consideradas

desconto as Íeduçóes tarifárias decorrentes de integraçáo de serviços.

Atl. 21 - A venda do Vale-Transporte será comprovada mediante recibo
seqüencialmente numerado, emitido pela vendedora em duas vias, uma das quais ficará com a

comp[adora, contendo:
| - o período a que se referem;
ll - a quantidade de Vale-Transporte vendida e de beneÍiciários a quem se

destina;
lll - o nome, endereço e número de inscriçáo da compradora no cadastro Geral

de Contribuintes do Ministério da Fazenda - CGCMF.

AtL. 22 - O Vale-Transporte poderá ser emitido conforme as peculiaridades e as
conveniências locais, para utilizaÇáo por:

I - linha:
ll - empresa,
lll - sistema,
lV - outros níveis recomendados pela experiência local.

Art.23 - O responsável pela emissáo e comercializaçáo do Vale-Transporte
poderá adotar a forma que melhor lhe convier à segurança e facilidade dê distÍibuiçáo.

ParágraÍo Único - O Vale-Transporte poderá ser emitido na forma de bilhetes
simples ou múltiplos, talóes, caÍtelas, Íichas ou quaisquer processos similares.

Art. 24 - Quando o Vale-Transporte for emitido para utilizaçáo num sistema
determinado de transporte ou para valeÍ entre duas ou mais operadoras, seÍá de aceitaçáo, nos

termos de acordo a ser previamente firmado.

Parágrafo 1o - O responsável pela emissão e comeÍcializaçáo do Vale-
Transporte, pagará às empresas operadoras os respectivos créditos no prazo de 24 horas,

Íacultado às partes pactuar prazos maiores.

Parágrafo 2o - O responsável pela emissáo e comercializaçáo do Vale-
Transporte deverá apresentar, mensalmente, demonstrativos Íinanceiros dessa atividade, ao

órgáo de geÍência que observará o disposto no Art. 28.

Art. 25 - As empresas operadoras sáo obrigadas a manter permanentemente um

sistema de registro e controle do nÚmero de vale-Transporte emitido, comercializado e utilizado,
ainda que a atividade seja exercida poÍ delegação ou por intermédio de consórcio.



óotàcr.
*-*_-/

Art. 26 - No caso de âlteraçáo nã tarifa de serviços, o Vale-Transporte poderá:
| - ser utilizado pelo beneficiário, dentro do pÍazo a ser Íixado pelo poder

concedente, e
ll - ser trocado, sem ônus, pelo empregador, no prazo de trinta dias, contados

da data em que a larifa sofrer alteração.

definirá:

cAPiTULo tv

oS PoDERES CoNCEDENTES E ÓRGÁoS DE GERÊNoIA

Att.27 - O poder concedente ou órgáo de gerência, na área de sua iurisdiçáo,

| - o transporte intermunicipal ou interestadual com caracteristicas
semelhantes ao urbano,

ll - os serviços seletivos e os especiais.

Art. 28 - O poder concedente ou órgáo de gerência fomecerá, mensâlmente, eo
órgáo federal competente, informaçóes estatísticas que permitam avaliaçáo nacional, em caráter
permanente, na utilizaçáo do Vale-Transporte.

Art. 29 - As operadoras informaráo, mensalmente, nos termos exigidos pelas
normas locais, o volume de Vale-Transporte emitido, comercializado e utilizado, a fim de permitir
a avaliação local do sistema, além de outros dados que venham a ser julgados convenientes a
esse objetivo.

Aí. 30 - Nos atos de concessáo, permissáo ou autorizaçáo seráo previstas
sançóes às empresas operadoras que emitiÍem ou comercializarem o Vale-Transporte
diretamente, por meio de delegaçáo ou consórcio, em quantidade insuÍiciente ao atendimento da
demandâ.

Parágrefo Único - As sânções seráo estabelecidas em valor proporcional às
quantidades solicitadas e náo fornecidas, agravando-sê em caso de reincidência.

cAPíTULo V

DOS INCENTIVOS FISCAIS

Art. 31 - O valor efetivamente pago ê comprovado pelo empregador, pessoa
jurídica, na aquisiçáo de Vale-Transporte, poderá ser deduzido como despesa operacional, na
deteÍminação de lucro real, no período-base de competência da despesa.

Art. 32 - Sem prejuízo da deduçáo prevista no Artigo anterior, a pessoa jur[idica
empregadora poderá deduzir do lmposto de Renda devido, valor equivalente à aplicação da
alíquota cabivel do lmposto de Renda sob[e o montante das despesas comprovadamente
realizadas, no período-base, na concessáo do Vale-Transporte.

ParágraÍo Único - A deduçáo a que se refere este Artigo, em conjunto com as de
que tratam as Leis no 6297, de 15 de dezembro de 1975 e no 6321, de 14 de abril de 1976, náo
poderá reduziÍ o imposto devido em mais de 10% (dez por cênto), observado o que dispôe o
Paráfrago 3" do Art. 1o do Decreto-Lei no 1704, de 23 de outubro de 1979, podendo o eventual
excesso ser aproveitado nos dois exercícios subseqüentes.

Art. 33 - Ficam asseEurados os beneÍicaos de que trata este Decreto ao
empregador que, por meios próprios ou contratados com terceiros, proporcionar aos seus
trabalhadores o deslocamento residência-trabalho e vice-versa, em veículos adequados ao
transporte coletivo, inclusive êm caso dê complementaÉo do Vale-Transporte.



PaÍágraío Unico - O disposto neste Artigo náo se aplica nas contretâçóes de
transporte diretâmente com êmpregados, servidores, diretores, administradores e pessoas
ligadas ao empregador.

Art. 34 - A pessoa juridica empregadora deverá registrar em contas especíÍicas
que possibilitem determinar, com clareza e exatidáo em sua contâbilidade, as despesas
efetivamente realizadas na aquisiçáo do Vale-TÍensporte ou, ne hipóiese do Artigo anterior, os
dispêndios e encargos com o transporte do beneficiário, tais como aquisição de combustível,
manutençáo, reparos e depreciaçáo dos veiculos próprios, destinados exclusivamente ao
transporte dos empregados, bem assim os gastos com as empresas contratadas para esse Íim.

Parágrafo Unico - A parcela de custo, êquivalente a 670 (seis por cento) do
sãlário básico do empregado, que venha a ser recuperada pelo empÍegador, deverá ser
deduzida do montante dãs despesas efetuadas no período-base, mediante lançamento a crédito
das contas quê rêgistrem o montante dos custos relativos ao benefício concedido.

CAPíTULO VI

DtsPostÇÓEs FtNAts

Art. 35 - Os atos de concessáo, permissáo e autorização vigentes seráo revistos
para cumprimento do disposto no Art. 30 deste Regulamento.

Art. 36 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaçáo.

Art.37 - Revogam-se as disposiçóes em contrário e em especial o Decreto
92180, de 19 de dezêmbro de 1985.

Brasília, '17 de novembro de 1987, 1ô6" da lndependência e 99'da República.
JOSÉ SARNEY - Presidente da República
Prisco Viana
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Oficio n" 205712017
GAB/SMTT

Aracajrl 18 de agosto de 2017.

Ao I lustríssimo Senhor
JOSÉ JOÃO ALBERTO ALMEIDÂ DO NASCIMENTO
Presidente do SETLANSP

Assunto: Reajuste de Terifa de TranspoÉe Coletivo

Senhor Presidente,

l. Cumprimentando-o cordialmente. este Superintendente informa que o

reajuste da tarifa de tra!:lspoÍe coletivo do município de Aracaju e da região

meuopolitana passaú de R§ 3,10 (três reais e dez centavos) para IU§ 3,50 (ffis reais e

cinquenta centavos), a partir do dia I 9 de Agosto de 2017.

2. Ôutrossim, detemrino ampla dirulgação, antecipadsmenle, nos diversos

locais de venda de passajem para que todos teúam o devido coúecimento.

SILI:À
Suf)€rintendente

Rua "G", N.o ?00 Disüito Industrial de Aracaju -DlA Tel.: 3179-l:105 Fa-r:il79-1417

DE SER(;IPE
PREFT]I IURA MIJI{ICIPAL IIE AR{CAJLi
SECR['IARIÁ MTINICIPAL DA DETESA SOClAL N, DÂ CID,{DANIA
SUPERINTENDÊNCIÀ MUNICIPÀL DE TRÁNSPORTES E TRANSITo

f
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{P
CdÍpÍo\ante de lrscÍiÉo e ê Sluaçáo Cadastrd - lnpÍessãn

ReceitaFedetal

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de ldentifcação da Pessoa Jurídica e, se hou\êr qualquer di\ergência, proüdencie junto à
RFB a sua atuaftzação cadastral.

ó

REPÚBLIGA FEOERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDrcA

NO[!F FMPRFSARIÁ]

ARACAJUCARD LTDA

O DO ESIÁAEIECIMENTO (NOME DE FAIITAgA)

ARACAJUCARD

E DESCRIÇÃO OA ATMDADE ECONÓMICA PRINCIPA
E2.99-7-02 - Én issão de valês-alim entaçâo, vales ê sim ilares

E oEscRrçÃo DAs aÍMoÁDEs
82.99-7-99 - outras atividades de seÍviços prestados principalmente às empresas náo especiÍicadas
anteriorm ente
66.13-4-00 - Adm inistração de cartôes de crédito
74.90-1'99 - Outras atividades proÍissionais, cientiÍicas e técnicas não especiÍicadas anteriormente

LOGRÁDOURO

R OLIMPIO OE SOI,JZA CAMPOS JUNIOR GALPAO2O6l-B

AARRO/DISÍRITO

INACIO EIARBOSA ARÂCAJU

ENOEREÇO

cottTAB CAJUCARD.COM.BR
TELEFONE

3045-2500 / (79) 30412550

CADASÍRAt

ATIVA
DArÂ oa srTUAÇÀo cÀDASTRAt

10112t2013

ESPECIÀI oaÍa DA stTUAÇÁo EspEctAt

NUMERO DE COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE
CADASTRAL

DAÍAOE AAERTURA

101121201Xí 9_388.í 5í /000í -97
MATRIZ

206-2 - SOCIEDADE EIU PRESAFüA LIM IÍADA

CEP

49.040-8,10

ENÍE FEDERÂÍÀ/o RESpo sÀvrt (EFR)

Aprovado pela lnstruçáo Normati\a RFB n. 1.470, de 30 de maio de 2014.

Emitido no dia 21lO512O16 às íí:'12:37 (data e hora de Brasília).

. 9g:g["_e§4l9ptt{s§,at ;

htts:/rÁM ^rrecdlâ.íazenda. g otbtrepararlryFessadlnpíi rÍEpag ina.asp

Voltar

Página: í/1
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Segunde Alteraçâo rlo Cotrtrâto da Sociedade

Limitada"ARÀCÀJUCÀRD LTDA", que se regerá peles cláusulas

seguintes consignadas:

Empresária

e

NIRE N" 28200551845

CNPJ(MF) N" 19.J88.151/000r-97

Pelo presente instrunrento particular. os abaixo assinados:

AR CONSULTORIA EM (]ESTÃ0 E}IPRESARIAL LTDA.,CNP.I

tJ8.457 -12710001-04, estabelecida na Av. Covernador Clarlos de l"ima Cavalcalte.

3995, Loja 27 Caira Postal 286, Casa Caiada, CEP 53.040-000. Município de

OlindarP[, neste ato represenlado por scu sócio. GBSON LUIZ PEREIRA.

hrasileiro, casado, administrador. portador do CPF 4ó2.98i.:174-51 e RG 2829271

SSP/PE, residente a Rua Capitào Sampaio Xavier. 435, apto 1301, Rosarinho, CEP

52.050--5 55. Recife/Ptl.

EMMANI-,EI, WANDERLEY LIMÀ, brasileiro. casado. admin istrar.lor.

dcvidamentc inscrito no CPF/MF n" :172.009..115-49, portâdor da Cédula de

Identidade n" 1275279 SSP/SE. rcsidente e domiciliado na Rua Terêncio Sampaio.

2 | 5. Apto 401 - Trczc rle .Íulho. bairro Orageru. CI-,P 49.025-700. Municípi«r de

Aracaju/SE: e

(iii) ANSELMO DE ALMEIDA GOMES. solteiro, advogado, devidamente inscrito no

CPF/MF n" 034.247 .035-27. portadôr da Cedula de Identídade n" 328 12000 SSP/SE,

residente e domiciliado na Rua ProÍ'essor Antônio Fagundes de Melo,370. Bairro l3

de Julho, CEP 49020-700. Município de ÀracajúSE.

(i)

( ii)

§As+\(E,

/:94/&S
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Segunda Alteraçõo do ConÍrât{) da Sociedade
Limitada*ARACAJ UCARD LTDA"

lJnicos e legítirnos sócios <Ia Socied«le l-imilada dc nomc [nrpresar.ial "
LTDA". estabelecida e sediada na Avenida Presidente Tancredo Neves. 2061. sala 105,

Distrito Industrial. CEP 49040-500. na cidade de Aracaju, Esrado de Sergipe, inscrita no

sob n' l93EE.l5l/0001-97 e regislrada na junta comercial do l,stado de Sergipe sob o NIRE

28200551845. com seus atos constiÍutivos datados de 10.12.2011, resolvem de comum acordo.

na melhor forma de direito, nos termos da Lei n" 10.406/2002, rer:liz:rr esta alteração contratual

ao Contralo Social da Sociedade, que vai aqui cansuhstanciada, passando a sociedade entâo a

reger-se pelas disposições adiante consignadas, que traduz a vontade dos signatários contratantes,

a saber:

I.ALTERAÇÃO DE ENDERf,CO DA SEDT,

Ale14lq eláusub] A sociedade tem ssdc e domicilio na r\venida Tancredo Neves,

2061. sala 105. bairro lnácio Barbosa, CEP 49040-500, no Município de Aracaju-

Sergipc. podendo abrir e t'echar filiais, escritórios e representaçõcs em qualqucr localidade

do país ou do exterior.

PARA

Cláusula 2' A sociedade tem sede e domicílio na Rua ()linrpio de Souza Clamfxrs Jírnior,

2061. Cialpâo 2061-8. hairro lnácio Barbosa, CI;P 49-040-840. no lVlunicípio de

Aracaju/SE. podendo abrir e fechar filiais. escritírrios e representâções em rlualquer

localidade rJo país ou do erterior.

2.ÀDMISSÃO DE SÔCIO

Fica admitido da socicdade o sócio quolista RAI.ÍL SAN'I'ANA NETO, trm-sileiro,

casado. empresiirio. devidamentc inscrito no CPF/Mtrn" 008.914.i04-:0. portador da

Cédula de ldentidadc n" 9800117i929 SLDS AL. residente e dorniciliado na Rua Orlando

tl ,,:yL'
ii-"
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Segunda Alteração do Contrato
Limitada«ARÂCÁJUCÁRD LTDA"

da Sociedatle

Alteràr o item (iiil de: ANSELIIIO tlE ALMEIDA GOMES. solreinr, advogarlo.

devidamentc inscrito no CPI:/\íl] no 0-]0.2,17.035-27. poíadclr da Cédula de Identidade n.

32811000 SSPiSE, residente e domiciliado na Rua Professor Antônio Fagundes de Melo,

370. Bairro l3 de Julho, CEP :19020-700, Município de Âracaju/SE.

PARA

A-IÍSELMO DE ALMEIDA GOMf,,S, solteiro, advogado. devidamenre inscrito no

CPF/MF n" 030.217.035-27. portador da Cedula de tdenridade n" 32812000 SSPiSE.

residente e domiciliado na llua Moaoir Wanderley. 160, Bl Alw<ja, Apto 801, bairro

Jardins. CIIP 49025-510, Municipio de AracajúSE.

4- DAS TRANSFERÊNCIAS E PARTICIPACÕES SOCIETÁRIAS:

4.1- O sócio quotism EMMANIJEI, WANDf,RI,RY LIMA tirular e detenÍôr de 10.000

quotas. no valor de 1,00 (um real) cada uma" perlazendo a suâ participação sclcietáriâ no

valor de RXi 10.000-00 (dez mil rcais). por suâ iniciativa e conveniência prripria resolve

translcrir parâ Raul Santana Neto já qualificado nestc instrumento â suâ pânicipação

societária 10.000 quotas- no valor de R$ 1.00 (unr real) cada perfazendo a sua

participação societária no valor de ll$ I0.000,00 (dez mil reais);

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Ern face dessa seÉo de quotas o sócio quorisra EMMANUEL WANDERLEY LIMA,
retira-se da sociedade- considerando que no toc.ante as Íanstêrências se acha devitlamcntc

tt

Magalhães lvlai4 no 1224, Apartamenro 80t Bloco Versalhes, Jardins, CEp 49.000-000

óotàà
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Segunda Alteraçâo do Contrato da Sociedade
LiMitAdâ"ARACÀ.[ICARD I,TDA"

satisÍêito enr relaçâo as participações que detiam na striedade, e por

devidamentc quitado de todâs âs r€munerâções derivados dessas paíicipações. bem conro

dc lucros, pró-labore, tnnificações e por «rnsequàrcia igualmente liberado de todas

obrigaçôes que martiâ iu,tro à sociedade.

5.ALTERACÃO DA ADMINISTRACÃO

Cláusula 6'- A administração da Sociedade será exercida por GBSON LUIZ
PEREIRA, brasileim. casado. administrador. portador do C-PF 462-983.474-,s3 e RG

282q271 SSP/PE. residcntc a Rua Capitâo Sampaio Xavier, 435. apto ll0l, Rosarinho.

CEP 52.0-50-555, Recife/Pllt EMMANII}IL WANDERT,EY LlMA,brasileiro.ca-sado.

administradrrr, devidamente inscrito no (lPIr/MF n.' 372.009.11549. portador rJa CáJula

de ldentidade n" 1275279 SSPISE. residenre e domiciliado na Rua Terêncio Sampaio.

215. Apto 401 - Treze de Julho. baino Grageru, CEP 49.025-700, Município de

AracajulSlJ e ANSELMO DE ALMEID.A GOMES.solteiro. advogado, devidamente

inscrito no CPF/MF n' 030.247.{135-27, poftador da Cédula de ldentidade n.328120ü)

SSP/SE. residcntc e domiciliado na Rua Moacir Wanderley, 160, Bl Alvrda- Aptô B0l.

bairro Jardins. CEP 49025-510. MunicÍpio de AracajulsF).

PARA

Cláusula ó' A administração da Sociedade será exercida por ()BSON LUIZ

PEREIRÁ. brasileiro. casado, adminisrador. ponador do CPI. 462.98,1.474-51 e R(i

2819271 SSP/PE, residente a Rua Capitão Sampaio Xavier. 435. apto ll0l, Rosarinho,

CLP -52.050-5-55. ReciÍrilPl..: R{UL SANTAN^ NETO, bra-sileiro, casâdo. empresário.

devidamente inscrito no CPIj/MF n" 008.934.30.4-20. portador da Cédula de ldentidade n.

98001173929 SEDS AL. residente e domrciliado na Rua Orlândo Magalhàes Maia. n,,

1224. Apar"tamcnto 801 Bloco Vcnialhcs, Jardins. CLP .{9.000-000, Município de

ÂracajuiSe e ANSELIIO DE .{LMEIDA C0MES.solteiro. advogado, deviclamente
4
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inscrito no CPF/MF n' 030.247.035-27. poúador da Cédula de ldentidade n,'

SSP/SE, residente e damiciliado na Rua Moacir Wanderley, 160. Bl Alvrdâ, Apto 801

bairro Jardins. CEp 49025-5 10, Município de AracajúSE.

6.DO CAPITAL SOCIAL

O capital social permanece inalreradr.r no valor de RS 10.000.00 (trinra mil reais), dividido

enr 30.000 (trinta mil) quotas. com valor nominal rje R$ 1,00 (um rcal) cada uma,

distribuÍdas entre os sócios da seeuinte lbnnâ:

AR CONSI]I.TORTA EM GES'I'ÂO EMPR-ESARIAL LTDA possui 10.000 (t0
mil) quotas. no vâlor total dcR$ 10.000,00 (dez mil reais): e

RAIIL SANTANA NITO possui 10.000 (10 rnil) quoras. no valor rotai dc R$

I 0.000,00 (riez mil reais): i.

ANSEI,,MO DE ALMEID^ COMES possui l0-(X)0 (10 mil) qtotas. no valor toral

de R$ 10.(X)0,00 (dez mil reais).

Ern Íàce das alterações ocoridas. deliberam os sócios de pleno e comum acordo, consolidar

o sontrâto social da sociedade pelas cláusulas e condiçôes seguintes, que passârâm a reger â

sociedarle, extinguindo-se as cláusulas wn disposições anteriores:

*CONTRAI'O SOCIAL CONSOLIDADO

"ÀRÂCA.IT]CARD LTDA."

I. DENOMINAÇÃO

Cláusula l" - A Sociedade é denonrinada ARA(]^JL]CARD L'f DÁ.

TI , SEDE

5

( r.,

(i i)

(i ii)
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cláusula 2'A sociedadc tcm scdc e domicílio na Rua olímpio de souza Campos Júnior. 206

Galpão 2061-8. baino lnácio Barbosa CF.P 49.040-840. no Município de Aracaju/SE,

abrir e fechar Iiliais- escritórios c rcprcsertações em qualquer localidade do país ou do erterior.

III - OBJf,TO SOCIAL

cláusuh 3'- À sociedade tem por objeto (i) emissão de vales-alimentação, vales-transpoÍtes e

similares: (ii) outras atividades de serviços prcstados principalmente à empresas nào

especificadas anteriormente: (iii) administração de cartões de crédito; e (iv) outras atividades

proÍissionaiq científi cas e tecnicas não especificadas anteriôrmente.

IV - I}URAÇÃO DÂ SOCIEDADE

cláusula 4'- A empresa iniciou suas atividadcs cm l0i l21201i, e a duração da societlade é por

tenrpo indeterminado.

V. CAPITAL SOCIAL

cláusula 5'- o capital social, tolalnrenre sulxcrito, e de R$ 30.ffi0,00 (trinra rnil reais). rlivittido

enr 30.000 (trinta mil) quotas, com valor nominal dc R$ 1.0{) (unr real) cada uma, djstribuÍdas

cnlrc os s(re ios da seguintc lorma:

(i) ÀR CON§ULTORIA EM CESTÃO f,MPRESARJÂL LTDA POSSUi

10.000 (10 mil)quoras, no vâlor rotal de R.§ 10.000,00 (dez mil reais); e

(i0 RÂUL SANTANA NETO possui 10.000 (I0 nril) quotas, no yator to1âl d€ R$

10.000,00 (dez mil reais); e

6
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(iii)ÀNSELMO DE ALM§IDA GOMES possui 10.ü)0 (10 mit)

valor total de R$ 10.000.00 (dez mil reais).

Perôgrafo l' - O capital social será totalmente integratizado ne$a data, em moeda

nacional (Real).

Prrágruío 2" - A responsabilidade dos sócios é limitada ao valor das quotas que Gada um possui

na sociedade. mas todos rcspondem solidariamente pela integralização do capital social, de

âcordo com o adigo 1.052 da Lei 10.406, de l0 tle janeiro de 2002.

Panigraío 3. - A cada quota correspondeá um volo nas deliberaçôes das reuniõ,us de úcios, que

serão tomadas pot maioria de votos, re*salvadas as hipóteses que exijam quórum qualificado de

aprovação.

vr - ADMTNTSTRÁÇÂO

Cláusula 6' - A administração da sociedade será exercida por GBSON LUIZ PERETRÁ,

brasileiro, casado, adminisrador, porrador do cpF 462.983.1i4-53 e RG 2829271 sspipE,
Í€sidente a Rua Capirão Sampaio Xavier, 435. apto 1301. Rosarinho, CEp _§2.050_55J,

Recifer'PE; RÂUL SANTANA NETO, brasilciro. casado. empresário, devidamente inscrito no

CPF/MF n' 008.934.30+20, portador da Códula de tdentidade n" 9E001173929 SEDS AL,
residente e domiciliado na Rua Orlando Magalhães Maia, no ln4, ArrrÍtamento g0l Bloco

Versalhes, Jardins, CEP 49.000-{n0, Município de Aracaju/SE e ÀNSELMO DE ALMEIDA
GOMES, solteiro, advogado, devidamente inscrito no CpF/MF n 030.247.035-27, portador da

cedula de ldentidade n'32812000 SSP/sE. residente e domiciliado na Rua Moacir wanderley,

Ió0, Bl Alvrda, Apto 801, bairm Jardins. CEp 49025-510, Municipio de Aracaju/SE.

ParÍgrrfo l'- os Administrâdores permânecerão no exercício de suas firnções úé que seia

suhstituída por outro administrador. sócio ou nâo. os sócios poderão nomear outros

§As(ó\<a
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Administradores. até o mrixino de 02 (dois). no Contrato Social ou por instrumento em

os quais teúo a-s atribuições e os podercs especificados no respectivo instrumento de

Panigrafo 2'- Os Adminislradores rerão os poderes de administração e gerência,

sempre em conjunto em número mínimo de 02 (dois), a represenração ativa e passiva da

sociedade, ern .iuÍzo ou Íbra dele. peÍante quaisquer cntidades, pútrlicas e privadas, bancos.

instituiÇões financeiras de qualquer naturezâ. todos e quaisquer órgãos govemamentais, inclusive

a Secretaria da Receita Federal e Banco Central do Brasil, a fim de assegurar o pleno

desempenho de suas funções.

Panigrafo 3" - Os Adminiíradorcs poderã'receber, mensalmente, uma remuneraçào

dinhciro. â título de pro-labore, que será anualmente tixada pela reunião de sócios,

deliberaçilo dos sócios representando a maioria clo capital social.

VII - DAS DELIBERAÇÕES DOS SÓCIOS

Cláusula 7'- As reuniôes dc sócios, n::,s quais são tomadas as deliberações destes, têm poderes

para decidir acerca de todos os negóoios reiativos ao excrcício das atividadcs da Socirtlade, bcm

como para tomar as providências julgadas necessárias para <ieÍêndê-ia e garantir o bom

andamento de scus ncgócios.

Cláusula 8" - As reuniôes dc sócios serào ctlrrvocada-s por meio tlo envio tic oarta, telefai. e-mail

ou qualqucr outra íbrma escril.a- com 8 (oito) dias de antecedência. pelos Âdrninistrarlores ou

pel.s sócios. [m primeira convocação. instalar-se-á somer)te com à prcsr]nça dos sócios

representando. no mínhn.. 1009â (ccm por oento) do capital social e. em segunda convocação, a

reunião será instalada corn a presença dc qualquer número de sócios.

Parágrafo Único - serâo dispensadas as Íirrmalidades de convocação previstas no caput desta

cláusula quando todos os sócios ct)mparecerem à reunião, ou aürda, quando tomarem ciôncia, por

escrito, do local. data. hora e ordem do dia,
B
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cláusula 9t - 
^té 

30 de abril dc cada ano. deverá ser realizada,rna reuniâo de sócios

objetivo de:

Aprovar as coltas dos administradores e deliberar sobre o balanço parimonial e o

rle resultado econirmico:

Nomear administradores, quando for o caso; e

'l ratar dc qualquer oulro assunto constanle dâ ordem do dia.

Parágrafo 1' - Até 30 (trinta) dias antes da dara marcada para a reunião prevista no caput desra

cláusula" os documentos menciondos no item (i) do capul destu, clãr,sula devem s€r postos, por

escrito, I com a prova do rsspectivo recebimento. à disposição dos socios.

PaÉgrrfo 2" - Instalada a reunião, proceder-se-á a Ieitura dos documentos referidos no parágrafo

anterior, os quais serão submetidos, pelo presidente, a discussão e votaÉo. nesla nâo podendo

aomar pafie os membros da administração.

clôusula l0r - com exceçâo dos mBtériâs cuja âpmvação exija quorum qualificado, conforme

determinado por este contraro social ou pela lei, as demais delibera@es serão tomadas pelos

sócios por maioria simples de votos.

Parágrefo l' - Dispensa-se a realização da reunião de socios quando todos os socios decidircrn.

por qualquer forma de comunicação escrita (caíq fax, e-mail, etc.), sobÍe matéria que seria

objeto dela.

(i)

(ii)

(iii)

I\i\' I
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P$ágrafo 2" - Os socios poderão manil'estar-se e/bu votar pessoalmente ou

procuradores (sócios ou advogados) nlediante outorga de mândato com espe,cificações dos

autorizados, devendo o insirumenlo ssr levado a registro. -iuntamente §om a respectiva ata.

PeÉgrafo 3' - Nenhum socio, por si ou na condição de mandatário, pode votâr materia que

diga respeito d iretamente.

Perágrafo 4'- As reuniões de sócios serão presididas e secretariadas por socios escolhidos entre

os pÍesentes.

Parágrafo 5" - Das reuniões de socios lavrar-se-ão atas em livro próprio, assinadas pela mesa e

pelos sócios presentes nêcessários para a constituição do quorum exigido para as delibemçôes.

Paúgrafo 6" - O socio dissidente podení retirar-se da Sociedade no prazo de 30 (trinta) dias a
contar d& deliberação que decidir sobre a alteração do Contrato Social, bem como pela Êrsão,

cisilo. incorporação ou transformação da Sociedade- 0 valor da qutta será calculado conforme o

disposto na Cláusula l4 desÉ ContÍaro Social.

VIII . DA TRAN§IERÊNCIÂ DE QUOTAS E

DA TRANSFORIT{ÂÇÃO DA S(TrEDADE

Cláusulâ ll' - Os socios nâo poderão ceder ou transferir suas quotas ou direito de preferôncia

pâra participar de aumento de capital social a oulros sócios ou a terceinrs, total ou parcialmente-

sem a prévia e escrita anuência de todos os demais sócios que, em igualdade de condigões, terâo a

prefeÉncia para adquiriJas.

Cláusula 12'- A Sociedade podená" mediante deliberação dos sócios que repÍesentem, no

mlnimo, 75% (seteota e cinco por cento) do capital social. seí transÍbrmada em qualquer outro

tipo de sociedade permitido pela legislação em vigor.

IX. DA FALÊNCIA, RECI'PERAÇÃO. DISSOLUÇÃO OI'
RETIRADA DE SÓCIOS

q
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deliberação dos sócios representando a totalidade rlo capital social, sendo a reunião de

órgão competente para determinar a forma de liquidação e nomeâf o liquidante que

funcionar no período de liquidação.

Cláusuh l4'- .l\ Sociedâde não se dissolverá com a retiradq incapacidade, impedimento.

exclusão, liquidação, falência ou morte de qualquer dos sócios, continuando com os sócios

remanescentes, a menos que estes decidam liquid:iJa.

Parágrafo 1o - No caso de moíe ou imp€dimento de sócio, o sócio remancscente poderá admitir

o ingresso dos herdeiros ou sucessores na Sociedade ou determinar que suas quotas sejam

liquidadas na fomra do Parágrafo 2" abaixo.

Parágrafo 2o - Nas hipóteses de Íetirada, irrcapecidade, impedimento, exclusão, liquidação,

tàlência ou morte de sócios. ressalvada a hipótese do Panâgralb l" acima, serâo apurados <ls

haveres do sócio retirante, incapaz, impedido, excluído, liquidado, falido ou dos herdeiros e

sucessoÍes do sócio falecido. com base no valor de pâtÍinrônio líquido da Sociedade, conforme

balanço contábil que deveú ser erspecialmente levantado para este Íim, os quais serâo pagos em

ate 90 (novorta) dias contâdos da data em que o referido balanço conuibil for levantado.

Parágrafo 3o - As quotas do sócio retirante, incapaz, impedido, excluído, liquidado, falido ou

fatecido poderão, altemativâmente, ser adquiridas pela pópria Sociedade. ou pelos sócios

remanescentes, na proporção das suas respcstives paÍticipaçôes no câpital social, mediante

pagamento pelos adquirentes no valor e Íbrma retêridos no Panigralb 2" acima-

ParágraÍo 4'- Em caso de separação judicial ou divórcio de qualquer dos sócios, com a panilha

de bens que impliquc em alrcraçâo da titularidade das quotas. o cônjuge somente sení admitido na

Sociedade mediânte aprovação dos socios remânescentes represertaÍdo â totâlidade do capital

social. Caso o ingresso do cônjuge seja recusado, Írs quo[§ correspondentes serão reembolsadas

na forma prevista no ParágmÍb 2" acima. 
11

/

Cláusula 13'- A Sociedade seú liquidada nos cÍtsos previstos em lei ou neste contrato
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X. EXCLI'SÃO DE SÓCIOS

Clóusula l5'- A exclusão de qualquer sócio é permitida mcdiarte deliberaçào tlos

reprcsentem mais da mctade do capital xrcial, em viÍude de atos de inegável gravidade

motivos que constituam justa causa, alterando-se. pa-ra tanto. o Contmto SociâI.

Parágrafo lo - Poderá ser considerada justa causa a rrcorrência dos seguintes fatos:

Compruvada Íàlta no devcr de colahoração:

Cornprovada lalta no cumprimenlo de prestações acessórias:

Disurrdância sistemálica e injustificada com rl.s deliberações srriais: e

(iv) Solicitaçâo ou contÍâtação de qualquer Diretor. funoionário. empregado ou

pÍ€posto da Sbciedadg com o propósito de empregar ou de quatquer outra forma

conkarar ssus scrviços,

Parógrafo 2o - A exclusão somente poderá ser determinada em reunião de sócios especialmente

convocada pâra esse fim, na forma da Cláusula 8, deste ContÍatc) Social, pam permitir o

compaÍ€cimento do sócio a ser excluído e o exercício de seu direito de defesa

xr - Do ExtrRcÍcro socr.q,L r oa
DESTINAÇÃO DOS LUCROS

Cláusule 16'- O exercício social tera seu início no dia l" de janeiro e se encerrará em 3l de

dezembro de cada ano civil, quando serão elaboradas as demonsrações Íinanceiras, o balanço

patrimonial, o inventário fisico dos bens do ativo, bem como o balanço de resuhado econômico

da Sociodade. Os lucros constatados no linal de cada exercício social seguirão a destinação que

( r.)

(ii)

(iii)

N /&
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lhes for dada pelos socios conf<nme estabelecido em Acordo de Quotisras, as

arquivado na sede da Sociedade, devendo os prejuízos serem absorvidos pelos sócios

proporgão das respectiv'as participaçôes, nos tsrmos do artigo 997, Vll, do Crüigo Civil.

XIT - DA LIQUIDAÇÃO DA SOCIEDADE

Cláusula l7'- A Sociedadc entratá em liquidação ou scrá dissolvida tlos casos previstos em lei

ou neste Cmtrato ou por deliberação dos sócios representando 75orá lsercnta e cinco por oento) do

capital social.

Cláusula Itl'- Ilrt caso de liquidaçâo ou dissolução da Sociedade. o liqtridarrte será nonrEado ou

destituído pela deliberação dos sócios representando 7-(o/o (setenta e cinco por cênto ) do capital

social. Neste caso, os ativos dcvcrâo ser utilizados para pagâr todas rrs dívidas da Sociedadc. No

caso dc havcr ativo remanesccnte- esle seguirá a destinação que lhc tor dada por sócios

ruTlesentarldo r maioria do capital social.

xut - Da§P0stÇÔES (;ERArs

Cláusula 19' - 'lldas as qucstõcs que não estiverenr especilicamentc contem;.rladas nesle

Contrdto Social serão regidas pelo Capítulo IV. do Subtitulo ll, do'[ítulo ll, do Livro Il da [,ei n"

10.406. de l0 de janeiro de 2002 (Ctxligo Civil), c. sLrplctivamentc, pela [.ei n" ó.404, de I 5 cle

dezembro dc' 1976 (conl-orme postcrioÍmsnte alterada).

Cláusula 20'- loda e qualqug cláusula dcstc (lontrato Social poderír ser- a qualquer tempo,

alterada, modiflcada ou aditada por deliberação dos sócios que rcpresentctn, no mínimo, 750lo

(setenta pol cento) do capital social.

Cláusulg 2l'- Fica eleito o lioro da Conrarca de Âracaiu - SE, conr exclusão de qualqucr outro.

por mais privilegiado que se.ia, para dirimir quaisquer conlrovórsias decorrenÍes do presente

C0ntrâk) S()ciâl 
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Os ad m in istradoresac inra quali{icados, torrrâm posse neste âto e declaram, sotr as penas da le

quc nào esl.á impcdido- por lei especial. e nrm se encontra sob eÍêit,:rs de condenação. a

que vedcm. ainda que temporariamente, o acesso a carÍlos públic.rs; ou por crime Íàlimentar.

prevaricação. peita ou suborno. concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra

sistcnta [jnanceiro nâcional. conlra as normas dc dcl'csa da concorrência, contÍa as relaçircs de

consurno. a lé pública ou a p«:pricdadc".

E, por estarem assim justas e contratadas" as partes assinam este instrumento em 03 (tÍês) vias, de

igual teor e fornra, na presença das 02 (duas) testemunhas abaixo subscritas. obrigando-se por si,

seus herdeiros e sucessores a qualquer lítulo.

Aracaju/SE. 0l de dezembro de 2015.

SOCIOS:
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DEcLARAçÃo DE tNExtsrÊNclA DE FATos lMPEDlrlvos À xnatltrnçÃo

E DE CUMPRTMENTO AO ARTlco 7s, xxxlll, DA CF

Declaro para os devidos fins que a empresa ARACAIUCARD LTDA sob as penas de lei'

que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente

processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. outrossim,

para fins do disposto no inciso V do ar.. 27. da Lei 8 666 de 21 de junho de 1993' acrescido

pela Lei n.9.854, de outubro de 1999, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho

noturno, periBo e insalubre e, ainda, que não emprega menores de dezesseis anos'

Atenciosamente,

Aracaju, segunda-feira, 26 de fevereiro de 2018'

DiretoÍ Executivo

Àrá4{u(atd ttlrr.
CHPJ: 19.r33'151/0€Ot'9,

Àv. Ítdtêdo l{êvee, 1061 _ §ãh 10§
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACAJU
SECRETARIA MUNICIPÂL DA FAZENDA

CARTÃO DE INSCRIçÃO MUNICIPAL / ALVARÁ DE LOCALIZAçÃO E FUNCIONAMENTO

NúmerodelnscriçãoMunicipat: 098096-3 CNPJ/CPF: 19.388.151/0001-97
Nome/Razão Social: ARACA.IUCARO LTDA

Nome de FANtASiA: ARACAJUCARD
Situação: Ativa

5OO, para o exercício das seguintes atividades:

,.\ Cód. Ativ. Descrição da. Atividades
8299702 Emissao vales-aliment,tranp.e similares

6613400 Administracao de cartoes de credito

7490199 Outras ativ.prof cinst.tec.n/esp,anter.
8299799 Outras ativ.servs.prest.pri.?s emp,n e a

Autorizamos, de acordo com a Lei L547189, o Contribuinte acima identificado a estabelecer-se neste

Áunt.ípio na (o) AV pREs TANCREDq NEvEs, 2061 - SALA 1o5 - INAcIo BARB9SA - 49o4o-

Dt.Início
24lOLl2Ot4
24/Ot/2014
24 /Otl2Ol4
24lOL/2014

Aracaju (SE). em 17 de Janeiro de 2018.

cartão impresso através do endereço http://financas.aracaju.se.gov.brlfinancas/cartaoinscricao'wsp de

acordo com o decreto 2.629 de 08 de Março de 2010'

http //Íinancas.aracâju-se. gov.bÍ/Íinancas/cartaoinscricao-print'wsp
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR

GOVEBNO DO ESTADO DE SERGIPE
SECRETÂRIA DE ESTADO DO DESÉNVOLVIMENTO ECONÔMICO E DÂ CIÉNCIA E TECNOLOGIÀ
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SERGIPE

CERTIDAO SIMPLIFICADA Página:1 / 1

Âssrnat'ura

Certilicamos que as iníoÍmações abaixo conslam dos documentos arquivados nesta Junta ComeÍcial e são vigenles na data da sua

{ome Empresarial
ÀRACAJUCARD LTDA

{etuÍêze Jurídica: SocIEDAOE EMPRESÁRla LIUITAOA
{úmêro de ldenliíicação do RegistÍo de
:mpresas - NIRE(Sede)
28 2 005518+5

CNPJ
19.388.151/q)01.97

Data de Arquivamento do
Âto Constitutivo

1011212013

Data de lníclo
de Atividade
10t12t2013

Endereço Completo(Logradouro, Ne e Complemento, Bairro, Cidadê, UF, CEP)

BUA OLiMPIO DE SOUzA CAMPOS JÚNIOR. 2061, GALPÃO 206Í.8, INÀCIO BARBOSA, ARACAJU, SE, 49.040-840

Objelo Social
. EMISSÃO OE VALES ALIMENTAÇÃO ,VALEgALIMENTAÇÃO,VALES TRANSPORTE E SIMILARES,OUTRAS ATIVIDAOES DE SERVIçOS

PRESTAOOS PRINCILPAMENTE AS EMPRESAS NAO ESPECIFICADAS ANTEBIORMENTE,ÂOMINISTRAçÃO DE CARTOES DE CREOITO,

OUTRAS ATIVIOADES PROFISSIONAIS.CIENÍIFICAS E TECNICAS NAO ESPECIFICADAS ANÍERIORMENÍE;

Capilal: R3 30.000,00
(ÍRINTA MIL REAIS)

Capital lntegralizado: RS 30.000,00

Microempresa ou
Empresa dê Pêqueno Porte

(Lêi n, '12312006)

Não

Prazo de Duração

lndeterminado

Sócio/PadicipaÇão no Capilal/Espécie de Sócio/Administrador/Término do Mandato..@ 
Padicioaçáo no capllâl Esúcie dê Sóclo Administrador Término do
ÍR3) Mandeto

JOSÉ JOÀO ALBERTO ALUEIDA DO REPRESENTAMTE LEGAL XXXXXXXXXXXX

NASCII'ENTO
333.737 .2U-A7
GBSoN LuIz PEBEIRA REPRESENTÂITE LEGAL AD]IIINISÍRADOR XXXXXXXXXXXX

462.S83.47+53
AR CONSULTORTA EU GESTÃO 1O.OOO,OO SOCIO xxxxxxXXXXXX
EUPRESARIAL LTOA
08.457.72710001{N
ÂNSELÍIIO OÉ ALMEIDA GOMES ÍO.OOO,OO SOCIO ADMINISTRADOR XXXXXXXXXXXX

030.247.03t27
RAUL SAIfÍANA NETO lo.o(xr,Oo SOCIO aolllNlsTRAooF xxxxxxxxxxxx
008.9:14.304-20

Iããinistrador t{omeado/Iértnlno do Mandato
Nomê/cPF TéÍmino do llrhdsto
GBSON LUE PEFETRA xxxxxxxxxxxx
462-S83.474-53

@
D.ta:18/05/m16 Número:20'160052742

Aio: ALÍERAÇÀO
Evehto(s): ALTERACAO DE DAOOS (EXCETO NOUE E PRESARIAL)

REGISTRO ATIVO

Slatus
xxxxxxxxxxxx

ARACAJU - SE, 20 de março dê 2017

,4u/**'*
iIABCELO PASSOS SILVA

SECRETÁRIO,GERAL

PROTOCOLO: 60091959

Documênto assinado digitalmenle conlorme MP nq 2.2(XI'2l2OO1 de 2410612001

ser veriÍicâda no endêrêço uôdrgiucese.§e4oylrr'incbxlhllc!Ílidaoweb.

cóDtGo vERtFtcaDoR: 525a8a

. Auteniicidade do presente documento pode

lle U^c



191O2t2018 MsualizaÇão dâ Certrdão

ESTADO DE SERGIPE
PODER JUDICIÁRIO

CARTORIO DISTRIBUIDOR DA COMARCA DE ARACAJU
FóÍum Gumersindo Bessa, Av. Tancredo Neves, S/N

Centro Administrativo Augusto Franco, Capucho
Telefone: 3226-3500 Ramal: 3542 / 3543 CEP: 49080-470 Aracaju-SE

Dados do Solicitante

Razão social;
Nome Fantasia:

Domicílio:

Data da Emissão:
No da Certidão:

Falência, concordata, Recuperação
ludicial e Extra-ludicial

de Juridica / 19.388.15U0001-97

* 27/O3/2O7A *
, 0068038753 *

CERTIDAO NEGATIVA

ARACAJUCARD LTDA

ARACAJUCARD NaturezaCertidão:

Aracaju Tipo
Pessoa/CPFl CN Pf:

l9/O2l20l8 11:02 Data de validade:
* ooo76oa449 * No da Autenticidade:

CeÍtifco que NÃO CONSTA, nos registros de distribuiçáo dos 1o e 2o GÍaus do Poder Judiciário do Estado de Sergipe,
AÇÃo DE FALÊNo|A, coNcoRDATA, REoUPERAÇÁo JUDtctAL E EXTRAJUD|o|AL distribuída e que esteja em
andamento. contra a Íirme acima identiÍicade.

a) Certidão expedida gratuitamente através da Internet, autorizada pela Resolução 61/2006, de 29/11/2006,

b) Os dados do(a) solicitante acima informados são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser conferida pelo
interessado e/ou destinatárao.

c) A valídade desta certidão é de 30 (trinta) dias a pôrtir da data de sua emissão. Após essa data será necessária a emissão de
uma nova certidão.

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de lustiça do Estado de Sergip€ -
www.tjse,jus.br - no menu -Serviços - Certidão On Line-, utilizando o número de autenticidade acima identificado.

httpr/ rww.tise.jus.br/portal/judacrâis/certidao-online/solicitacao-de-certidao-negativa

pe Lt3

1t1



19t02t2018 : SEFAZ : SecÍelaria de Eslado da Fazenda de Seígipe

SECRETARIA DE E§TADO DÂ FAZENDA DE SERGIPE

certidão t{egativa de Débitos Estaduais . 12209/2ola

IdentiÍicação do Contribuinte: 19.38a.151/OOOl-97
Contribuinte não inscrito no cadastro de SERGIPE

Certificamos que, até a presente data, não existem débitos contra o portadoÍ do cadastro de.Pessoa lurídica
19.3ag.151/ôOO1-97 referente a impostos, taxas ou multas administrattvas, ficando, porém ressalvada à Fàzenda

Pública o direito de cobrar quaisquer dívadas que venham a ser apuradas. o portador do documento

19.3a8.151/OOOl-97 não está inscrito no Cadastro de Contribuintes do Estado de SERGIPE'

Certidão emitida via Internet nos termos da portaraa No 283 de 15/O2/2OO|, válida por 30 (trinta) dias a partar da

data da emissão.

certidão emitida en Lglo2/2ora 11:03123, válida até 211o3/2ola e deve ser conferida na Internet no

endereço www.sefâz.se.gov.bÍ pelo agente recebedor.

Aracaju, 19 de Fevereiro de 2018

Autenticaçáo:20í802í gLVNEFY

copyright @ 2002 _ sêcretària de Estado da Fàz€nda de sergipe
Av- Tàncredo Neves, s/n - Centro Adminrstratavo Augusto Frànco

Cep 490a0-900 - Aracaiu/SE - (0xx79) 216-7000

hltps://secunty.sefaz.se,gov.br/poítaupnnt.jsp?AppName=SlC&Transld=T24070&option=píocess&token=SFPq6VN\^okRTBAxlVííVg\tÚcc
1t1



19t02t2018 hltps:/^,\rúlw siíge.caixa.gov.br/EmpÍesa/CílCrílFgeCFSlmprimirPapel.asp?VARPessoalvlatriz=21279483&VARPessoâ=2127e483&VARUí...

@m
C/|.'XA
I AI'À Ê i]]ONCI.IiCA FECFIIÀL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 19388151/0001-97

Razão Social: ARACAIUCARD LTDA

Nome Fantasia:ARAcAluCARD
Enderêco: AV PRESIDENTE TANCREDO NEVES 2061 SALA 105 / INACIO. 

BARBOSA / ARACA]U / SE / 49O4O.5OO

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

o presente certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes
das obrigações com o FGTS.

Validade: [O|O2|2OLB a tI/o312O78

CeÉificação Número: 20190210062447 37 54OI9o

Informação obtida em l9/O2/2O18, às 11:09:13.

A utilização deste Certificado Para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

hnps:/\r.\Írr.sihe.cáixâ.govbr/Empresa/Crí/Cí/FgeCFSlmpíimirPapel.asp?VARPessoaMatriz=2'1279483&vARPessoa=21279'183&VARUÊSEEV ' 1i1



12tO1t2018 Certadão 201800188905

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MT]NTCIPAL DE ARACAJU
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Dr\,,ISÃO DE DÍ\'IDA ATTVA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOs

N'. 201tt00r88905

CNPJ: í 9.388. í 51 IOOO1 -97
Contribuinte: ARACAJUCARD LTDA

Em cumprimento à soticitação do requerente, com as características acima e ressalvado o direito
da Fazenda Púbtica Municipat pesquisar, inscrever e cobrar a qualquer tempo, as dívidas que
venham a ser apuradas, CERTIFICAMOS para fins de direito, que mandando rever os registros
tributários, não constatamos a existência de débitos em nome do contribuinte em apreço.

Esta certidáo será vátida alé 'l1lO4l2O18.

Àracaju (SE), í2 de Janeiro de 20í8

A aceitaçáo desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, no
endereço http://financas.aracaju.se. gov.brlÍinàncas/cn/cn_vâlida.wsp

Código de Autenticidade: 20í 800í 88905ULEB

Certidão emitida com base na Portaria 0712007 de 2810612007

óotà
Iile qG

h(pJmnâhcas,aracaiu.se.gov.brmnâncas/cn/cn_certidao_rrint-wsp?tmp NrCertidao=201800188905&tmp.cplcnpj= 19388151000197 1t1



I

CERTIDÀO NEGÀTIVÀ DE DEBITOS TRÀBÀI.,HISTÀS

Nome: ARÀCÀfUCARD LTDA
(MATRIZ E FrLrArS)CNPrf : 19.388

Certidão n" : 142015909/2or7
Expedição: 18/L2/2OI7, às 12:18:06
Validade: L5/06/2oas - 180 (cento e oitenta) dias,
de sua expediÇão.

1s1l0001-97

cont.ados da data

cert j.f ica-se que ÀRÀcÀ.rucÀRD rrTDÀ
(ríÀTRIZ B FrrJrÀrS) , inscrj.to (a) no CNP,J sob o n"

L 9 . 3 8I . 151/ 0 0 01 - 9 ? , NÃO CONSTÀ do Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da ConsolidaÇão das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n" 12.44o, de 7 de julho de 2olL, e
na ResoIução Àdministrativa n' f47O/20L1- do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de re sponsabi I j-dade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus esEabel ec imentos , agências ou filiais.
À aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
auEenticidade no port.al do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www.tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

rNFORüÀÇÃO TUPORTÀ!(rE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernenEe aos
recolhimentos previdenciár j-os, a honorários, a custas, a
emoLumentos ou a recolhimentos determinados em Iei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Concifiação Prévia.

LJàê e sLrçe ioe!:



01102t2018

óÃ§qÀ/q ,,
Inc ilt l\_E/

\l§ura

mrutsrÉnto DA FAZENDA
SecÍetaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

cERrDÃo NEGAT|VA DE DÉBtros RELATtvos Aos rRtBUTos FEDERA|S e À oíuoa artva
DA UNIÃo

Nome: ARACAJUCARD LTDA
CNPJ: I9.388.'l5l /000'l -97

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacaonal cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
náo constam pendências em seu nome, relativas a cÍéditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Fedêral do Brasil (RFB) e a inscriçóes em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacaonal (PGFN).

Esta ceÍtidáo é válida para o eslabelecimento malriz e suas Íiliaas e, no caso de ente federativo, para
todos os órgáos e Íundos públacos da administraçáo direta a ele vinculados. Refere-se à situaçáo do
sujeito passivo no âmbato da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contÍibuiçóes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n" 8.212, de24 de julho de 1991.

A aceitaçáo desta ceÍtidão está condicionada à verificaçáo de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.govbr> ou <http://www.pgfn.govbr>.

Certidáo emitida gratuitamenlê com base na Ponaria Conjunta RFB/PGFN n" 1.751, de2110D014.
Emitida às 17:00.27 do dia 01lO2l2O18 <hora e data de Brasília>.
Válida até 31/07/2018.
Código de controle da cedidão: 0769.0E44.E7E5.5373
QualqueÍ rasura ou emenda invalidará este documento.

1t1
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Governo do Estado de Sergipe
Secretríia de llstâdo dâ Mulher. Inclusão e Àssistência Socirl, do Trabrlho e dos Direilos Hü

Fundaçío Renâscer

FOLHA DE INFORMAÇÃO

Processo n" : 021.2O2.00170/2018-3

A ASPLAN.

Segue processo de Inexigibilidade para contratação da empresa Aracaju Carc

fornecedora exclusiva de vale transporte urbano em Aracaju, para classificação orçamentária.

Informamos ainda que a alteração no valor se deu. exclusivamente pelo aumento d

tarifa do vale, que anteriormente era RS3,l0 e passou a ser R$3,50, conforme mostra

documentação anexada ao processo.

Aracaju, 27 de fevereiro de 201 8.

Contratos LicitaçÕes

Rua DÍ. Canuto Carcia Morcno S/N. conjunlo Médici l. lraiÍo Luzia. Aracaju-Sergipe. CEP: 49(X8-100
t El..: (79) 3219-2160 / FAX (79)3219-21 l{l
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Covemo do Estado de Sergipe
Secretaria de Estado da Mulher, Inclusão, Assistência Social, do Trabalho e dos Direitos

Fundação Renascer do Estado dc Ssrgipc

Atendendo á solicitaçâo, informamos abaixo a previsão orçamentária
para a contrataçáo de Empresa Especializada em Fornecimento de vale

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Aracaju/SE, 06/03/201 8.

Processo: 024.202.0017 0 120 18-3

Ao Setor de Licitação

Prezada.

Transporte Urbano, para atender as necessidades desta Fundação.

Coordenadora d ASPLAN

lnformamos que o empenho do processo dependerá da indicação
na cota orçamentária pela diretoria competente.

Atenciosame

Cristiane Caeta o Maúues Menezes

Rua DÍ. Canuto CaÍcia Morcno S/N, conjunro MÉdici I, Baino Luzia,ÁÍacâju-sergip€, CEp: 49048-lO0
TEL.: (79) 3219-2160 / FAX (79)3219-2 t t 8 E-mail: gab!rutE!.rlralcqrliqti§esr_§r.go!.tJ

CLASStFICAçAO
FUNCIONAL
PROGRATATICA

PROJETO.
ATIVIDADE

FONTE DE
RECURSO

ELEi'ENTO DE
DESPESA

08.122.0023 0016 0130000000 33.90.39

08.243.0011 1980 0130000000 33.90.39



Consulta Execr4ão OrçaÍnenüíria

:: !ts!!gl!!glpg!_L!) > CoÍlsutta Erecução OrçarEntária

http://igesp.sefazgov-se/sfi fi n ctb/PRManlerExecucaooÍcarnentaila

Terça-Feirâ,6 cle Ilrârço de 2018 ,08:35:35 v3989-v02-p icesp03

Consulta Execução Orçamentária
lJnidade Gostora: I ,4rOrO - REMSCER

Gestào: F4rO, - REMSCER ,

lníoimaçóo3 dâ Cóluh

EsbÍa: f-__-lf _- q

fl§flT§

lr" '

r-rr-------------l q
Exercício:

Unidadê
Orçâríêntária:

Funçáo:

Sub-Função:

PrograÍna de
Govêmo:

Fonte do Rocurso:

| 
.. roaos -

| - Todos -

f--__l f---------l q códbo ds arÉo: i- __-l J---=_] q
lõí3oomom 

_]t---------------- q
O Catego.iâ EcooôÍÍica O eupo de Despesa O lúodaüdade de Adicaçáo EterEnto de Despesa ttem de

C.asO O toOos

f- r"d* --

OrÇaÍEntàrb:

Natureza ale

Dêspesa:

OrdenâÉo: I eçao

x Cólula OrçanEntária

124m2.@.12..@23.ú16.0000.01 30000000. 3. 3.90.00.00
1.24m2.0a. 126.00r'.3. 1 W.0000.01 30000000.4.4.90.00.00
1 .24202.08. 't 26.0043. '1 560. m00.01 30000000.3.3.90.00.00

1 24m2.O8.243.ú11.1975.0000.0 í 30000000 4 4.90.00.00
124n2.04.243.0011.1975.0000.0.t30000000.3.3.90 00.00

1 24m2.0A.243.0011 í978.00@.0130000000.3 3 90.00.00

1 .24m2.0a.243.@11 .1978 0000.01 30000000.4 4.90. oo oo

1.24202.O8.243.00 11. 1 9@.0000 01 30000000. 3.3.90.oo.oo
1.24202.08.243.00',11.1983.0000.0130000000.3.3.90.00.00

1.24202.0A.243.ú11. 1W 0000.0130000000.3 3 90.00 0o

Íobt:

Oêspesa
Empenhada

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0.00

0,m
0.00

0,00

0.m

0,m

0.00

0,00

0,00

0.00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0.00

0.00

*"n§;;.t' 
I 10 - rocarzar 1r1

Despesa
Liquitada

lde I

Oespesa a
Liquidar Crádito Dbponível

0,00 451.538.99

0,00 100.000,00

0,00 s0.000,00

0,00 500.000.00

0,m 350.000.00

0.00 30.000.00

0.00 0.00

0,00 6116.223.18

0,m 100.000,00

0.00 50.000.00

0.00 7.?17.762.17

Registros 1-1O de 10

6/312018 0Íl:-23

CRISTIÁI{E CAETÁl{O MÂRQUES MENE'ES

Meus

.Y.
:1

Detâhar (h)



Coverno do Estado de Sergipe
Secretâriâ de Estado da Mulher, lnclusâo e Assistência Social. do'l rabalho e dos Direitos

Fundàção Renascer

r,-ol-HA DE TNFORMAÇÃO

Processo n": 02.1.202.001 70/20 l8--1

Á »lnap.

Segue processo de Inexigibilidade para contrataçâo da Aracaj u Card, cujo objeto é o
fomecimento de vale transporte urbano, para que seja anexada a "Declaração sobre Esiimativa
do Impacto Orçamentário - Financeiro".

y-?1
Contrato/Licitaçõcs

Rua DÍ. Câruto Garcia Moreno S,N. conjunto Módici l. llaiÍÍo l_uzia. 
^racaju-SeÍgipe. 

CEp: 49048-lO0
TEL.: (79) 3219-2160 / F^X (79)3219-21 l8

Aracaju. 07 de março de 201 8.
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GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE

Secretaria de Estâdo da Mulher, da Inclusâo e Assistência Social, do Trabalho e dos Direitos Humânos

FUNDAÇÃO RENASCER OO ESTADO OE SERGIPE

Tsq T/
>/

PEDTDo DE coNTRATAçÃo DE sERvtÇo PCS 2018

DEcLARAÇÃo soBRE ESTtMATtvA Do tMpAcro onçauelrÁRro_rtruaxcerno

DecIaro.paraosfinsdodispostonoIncisoIdoert.

2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a estimativa de impacto orçamentário-financeiro da conrrahção
pretendida sobre a Previsão de Repasse para o exercício de 201 8 em que ocorrerá a despesa cujo objeto é a

contrâtação, por lnexigibilidade de Licitação, Processo no O24.2O2.0Ol jO/2018-J, onde o valor mensal

estabelecido foi de R$ 28.000.00' da empresa Aracajucard Ltda. especializada no fornecimento de vale
transporte urbano:

IC= vEC X 100%
=.Y%ROF

IC - Indice de comprometimento orÇamentário-fnanceiro da Despesa:

VEC - Vulor Estimado do Contratação p' este exex.ício;

RoF - Previsão de Rep'sse orçamentário-financeiro Anuar rerariv, uo eremenÍo de despesa.

lC= R$28 000,00 x r00%,)
0,430/oRses67i6zn : u'

§\raJ-i\

Aracaju, 07 de Março de 2018.
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GOVERNO DO f,STADO DE SERGIPE

Secretaria de Estado da Mulher. da lnclusão e Assistência Social. do Trabalho e dos Direitos Humânos

FUNDAÇÃO RENASCER DO ESTADO DE SERGIPE

PEDIDO Df, CONTRATAÇAO DE SERVIÇO

DECi-ARAÇÃ() SOBRI] AUMI]NTO DE DESPESA

Declaro, para os fins do disposto no inciso II do Art. l6 da Lei Complementar no I 0l de 04 de maio de 2000

(Lei de Responsabilidade Fiscal), que o Aumento de Despesa decorrente da contratação, por lnexigibilidade

de Licitação, Processo no 024.2 02.OOl70l2}l8-3, da empresa da empresa Aracajucard Ltd4 especializada

no fomecimento de vale transporte urbano,cujo valor mensal estabelecido foi de R$ 28.000,00, tem

adequação orçamentária e financeira com a lei Orçamentária Anual do exercício é compatível com o Plano

Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Aracaju,ffi de Março de 201 8.

WELLINGTON DANT
Presidente da Fundação

EIRA MARQUES
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GOVERNO DO ESTADO DE Sf,RGIPE

Secretaria de Estado da Mulher, da lnclusão e Assistência Social, do Trabalho e dos Direitos Humanos

FUNDAÇÃO Rf,NASCER DO ESTADO DE SERGIPf,

PEDIDO DE CONTRATÀÇÃO DE SERVIÇO PCS 2018

Itern Especificação Quantidade
Valor

Unitário

Valor
Mensal

Valor
Anual

0t

Fornecimento de vale transporte

urbano. 8.000 3,50 28.000.00 336.000.00

Prazo dos Serviços: l2 (doze) meses

Prazo de Pagamento:

O pagamento ocorrerá no prazo de 30 dias contados a partir do

recebimento pelo contratante de nota fiscal acompanhada das certidões e

comprovantes de pagamento dos tributos.

Aracaju,ffide Março de 2018.

MARQUESWELLINGTON DANTAS
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Governo do Estado de Sergipe
Secretâria de Estâdo dâ Mulher. da lnclusão e Assistênci{ Sociâ1. do Tralralho e dos Direitos

Fundaçâo Ren{scer do Estâdo de Sergipe

('ONTRAr'O N" tz0ttl

INEXIGIBILII)ADE N" /2018

CONTRATO t)E PRESI'AÇÀO DE SERVIÇO QUE

LNIRT SI CTLEBRA]\4 A FUNDAÇÃO RENASCER

DO ESTADO DE SERGIPE E A EMPRESA

ARACAJUCARD LTDA.

CONTRATANTE:

O ESTADO DE Sergipe, através da FUNDA

SSPiSE e CPF n" 095.855.915-83.

de direito privado, doravante denominada

CONTRATAD 2061. sala 105. Baino Inácio Barbosa.

Aracaj úse, i 5l/0001-97, neste ato, representada pelo seu sócio. e

Anselmo de . advogado, inscrito no CPF sob o n' 030.247.035-

27. 3.281.200-0 SSP/SE. residente e domiciliado na Rua

n" 370, Bairro Treze de Julho, CEP 49020-700. Município de

Aracaju.

O presente contrato de acordo o Parecer Jurídico no xxx/2018 e com a Lei 8.6ó6193 e sua

legislação suplementar, regendo-sc pelas cláusulas c condiçõcs seguintes:

CONTRATADA:

ARACAJU

RUA Dr. CANUTO CARCIA MOREN(). SN - CONJ_ I 'fuLS (79) I 179-1552
CNPJ I3. r36.825/0001-80 cEp 49048-100 ARACAJU - SE
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Goverío do Esaado de Sergipe
Secretrria de Estsdo dr Mulher, da lnclusão e Assistêncir SociaL do T.rbalho e dos Direitos

Fundação Rcnasccr do Estado de Sergipe

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

Contratação de empresa especializada para o serviço de Íornecimento de créditos eletrônicos

para deslocamento humano através do sistema público de transporte urbano (vale lransporte).

CLÁUSULA SEGUNDA _ Dos DoCUMENTOS APLICÁVEIS

2.1 Integram o presente contrato, como se nele

direito. os seguintes documentos:

o Projeto básico;

o Proposta da

o Parecer Jurídico

2.2 As partes CONTRAT do seu teor.

CLÁUSULA TERCEIRA

do seguinte teor:

o fomecimento de créditos eletrônico para o

de transportc urbano (valedo sistema público

ecutados segundo o proj eto básico e proposta comercial da contratada.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

Pela Perfeita execução do objeto deste Contrato. reserva-se a CONTRATANTE pagar a

CONTRATADA a quantia mensal de aré R$ 28.000,00 (vinte e oito mil reais) e valor anual de até

R$ 336,000,00 (trezentos e trinta e seis reais) para um período de l2(doze) meses continuados.

RUA Dr. CANUTO GARCIA IVIORENO. SN - CONJ. MEDIC| I TELS (79) 3 t79-1552
CNPJ t3.136.825/0001-80 CEp 49048- t00 ARACAJU-SE



Governo do Estado de Sergipe
Secretarir dc Estsdo da Mulher, da lnclusão e Assistêncir Socirl, do Trabalho e dos Direitos

Fundeção ReíasceÍ do Estâdo de Sergipe

4.1 A contÍatante através da DIRAF, terá o prazo de 10(dez) dias, a contar da data de

apresentação do documento de cobrança (nota fiscal). e todas as ce(idões negativas

atualizadas (união, estadual. municipal, F-GTS e previdenciária) para aprová-los ou não;

4.2 Os documentos de cobrança não aprovados serão devolvidos com os respectivos

indicativos de correções a serem efetuados e. neste caso, a data de sua representação será a

data de inicio para nova contagem de prazo que disporá a CONTRATANTE, para efetuar o

pagamento;

4.3 Havendo atraso de pagamento as paÍes farão valores a

serem pagos, obedecendo à variação acum para

pagamento e o dia da sua efetiva

CLÁUSULA QUINTA _ DO

O contrato poderá ser Municipal de Aracaj u dos

valores do Vale T de Transporte Urbano.

5.1 o
Aracaju.

que veúa a ser aplicado pela Prefeitura Municipal de

terá sua vigência de l2 (doze) meses. contados a paÍir da data de

o mesmo ser prorrogado por um mesmo período em conformidade

RUA Dr. CANUTO CARCIA MORENo, S,N - CONJ. MEDICI I - TELS (79) 3179-1552
cNpJ 13.136.825/0001-80 cEp49048_100 ARACAJU _ SE

dia

com o determinado por Lei.

\
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àvGoverno do Estado de Sergipe
Secretâriâ de Estado da Mulher. da Inclusão e Assistência Social. do Trâbalho e dos Direitos

Fundâção Reíâscer do Estâdo de Sergipe

CLÁUSULA SÉTIMA _ DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes deste ContraÍo ocorrerâo por conta da seguinte Dotação

OrçamentiíLria:

CLÁUSULA OITAVA _ DA RECIsÃo

8.1 A inexecução total ou

rescisão por ato unilateral e

a XII e XVII do Art 78 da Lei

8.2 Este i

TADA ensejará a sua

nos casos enumerados dos incisos I

itório e ampla defesa.

CONTRATANTE, se comprovada a não mais

ieto deste instrumento.

contrato

CLAUSULA A CONTRATADA

contratadô, bem como sua clausula e prazo estipulado;

diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua

do presente Contrato.

9.3 Assumir inteiramente e exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as

obrigações decorrentes da execução deste Contrato. seja de natureza trabalhista,

previdenciária.

RUA Dr. CANUTO GARCIA MORENO. SN CONJ.MEDICI I-l'Et.S(79)1179-1552
CNPJ 13. i36.825/0001-80 CEp4q048-100 ARACAJU - SE

CLASSIFICAÇÀO

08.243.001I

UNIDADE

ORÇAMENTÁRIA
ATIVIDADES ELEMENTOS

FONTE DE

RECURSO

24.202 08. 122.0023 001 6 33.90.i9 130

21.202 1980 33.90.39 r30



Governo do Estado de Sergipe
Secretsria de Estsdo ds Mulher. da lnclusâo e Assistência Social, do Trabalho ê dos Direitos

Fundaçío Renascer do f,stado de Sergipc
H umânos

cLÁusuLA DECIMA - DAS PENALIDADES E MULTAS (art. 70 da Lei 10.520/2002)

Pela inexecução total ou parcial do Contrato. a Administraçào poderá. garantindo a prévia defesa,

aplicar á (ao) CONTRATADA (O) as seguintes sanções:

10.1 Advertência

10.2 Multa, observados os seguintes limites máximos.

a) 0,5% (cinco décimos por cento) sobre TADA se

recusa a aceitar a execução do objeto e aceito

pela autoridade competentei

b) Suspensâo temporiíria de contratar com

a Fundação Renasceqgjelo

de Sergipe pelo prazo de 5 (cinco)

10.4 Licitar ou Contratar com Administração, enquanto

perdurarem punição ou até que seja promovida a reabilitação,

aF será concedida assim que a CONTRATADA ressarcir a

e, após decorrido o prÍtzo da sanção aplicado. com base

10.5 As previstas nos incisos I, III e IV deste Contrato, poderão ser aplicadas,

junamente com a do inciso II, facultada a defesa previa do interessado, no prazo de 5 (cinco)

dias ú1eis:

10.6 A sanção estabelecida no inciso IV deste "itern". será aplicada pela Fundação Renascer,

facultada a defesa do interessado, no prazo de l0 (dez) dias da abertura de vista, podendo ser

requisitada após 2 (dois) anos de sua aplicação:

RUA Dr. CANUTO GARCIA lvlORENO. SN - CONJ. MEDICI I - TELS (79) 3179-1552
CNPJ 13.r36.825/0001-80 CEP49048-100 ARACAJU-SE



Governo d0 Estado de SergiPe

secÍetrria dê Estâdo da Mulher. da lnclusão e Assi§tênciâ Socisl, do Trâbâlho e dos Direitos
Fuídâçâo Rena§cer do Estado de Sergipe

10.7 Qualquer contestação sobre a aplicação de multas, deverá ser feita por escrito;

10.8 Independentemente de cobrança de multas, pela execução total ou parcial do contrato,

poderão ainda ser aplicadas ao coNTRATADO, as seguintes sanções, garantida a prévia

defesa:

a) Advertência por escrito;

b) Suspensão temporríria;

c) Declaração de idoneidade, nos termos da Lei 8.

CLÁT]SULA DECTMA PRIMEIRA _ DAS AL

1l.l Poderá ser alterado na ocorrência de da Lei

8.666193, devidamente

I 1.2 As alterações Previstas poderão nas clausulas:

CLÁUSULA CAÇÃO

no Diário Oficial do Estado de Sergipe' o extrato da Ata

do o. constatando a identificaçâo do arrematante do certame, após a

administrativo (Contrato). para os tins de efeito legal e dedevida

direito.

RUA Dr. CANUTO GARCIA MORENO. S,N - CONJ' l - TELS (79) 3179-1552

CNPJ 13.136.825/0001-80 cEP 4q048- 100 ARACAJU . SE

inta (reaiustamento cle preços 1.

ru
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Governo do Estsdo de Sergipe

Secretaria de Estado da Mülher, da lnclusão e Assistênciâ Social, do Trabâlho e dos Direitos
Fundação Renascer do Estado de Sergipê

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ Do FORUM

l3.l Fica eleito o Foro da cidade de Aracaju, Estado de Sergipe. para dirimir quaisquer

dúvidas oriundas direta ou indiretamente deste instrumento, que não possarn ser resolvidas

nesta via administrativa. mesmo por si e por seus sucessores e renunciando expressamente a

qualquer outro forum por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e acordados. as partes assinam o presente contratual em 03 (três)

vias de igual teor, peranle 02 (duas) testemunltas que também o ir os j uridicos e

legais efeitos.

AracajúSE, de

CONTRATANTE:

AS MANGI.IEI RA MARQT]ES

Fundação Renascer

ANSELMO DE ALMEIDA (;OMES

ARACA.ITiCARD LTDA

TESTEMUNHAS:

l- CPI- N"

CPF N")_

RUA Dr. CANUTO CARCIA MORENO, S/'lt - CONJ. MÉDtCt I - TELS (79) I t79-1552
cNPJ 13.136.825/000t-80 CEP4q048-100 ARACAJLT - sF.l

dc l0lt'1.

\,
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Governo do Estâdo de Sergipê

Secretaria de Estsdo da Mulher, lnclusão e Assistência Social. do Trabalho e dos Direitos
Fündâção Renas(eí

FOLHA DE INFORMAÇÁO

Processo n" z 024.202.O017 012018-3

Para providências j unto à PROJ[JR.

AracajúSE. 08 de Março de 2018.

§etor Contraios / Liciuçôes

?

l(,

.Jr'tla'; ÂC-r' :lral,'a I rliil
F'Jndaião Reilascer

R_ua Dr Cânuto Garciâ Morcno S/N_ conjunlo Médici l. BaiÍo LuziÀ AÍaca.ju-Sdrgipe. CEpt .í9O1g_ I00
TÍa.L.: (79t 32t9-2t60 I FÀx (79)3219-21 t8
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GOVERNO OO ESÍADO DE SERGIPE
SECRETARIA DÉ ESTADO DA INCLUSÃO. ASSISTÊNCA E DO OESENVOLVIMENTO SOCIAL
FUNDAÇÀO RENASCER DO ESTADO DE SERGIPE

pRocEsso No o24. 202.ool7 0 I 20 18-3
PARECER NO OO9/2018
ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAçAO
INTERESSADOS: FUNDAçAO RENASCER DO ESTADO DE

(fls. 10); Legislação aplicável (fl. l2l2l); Documentação apresentada
dzt<1" L- a--"--

Rua DÍ CaÍruto Garciâ Moreno. SN - Conj. À,Íédici I

c.G.c. r 3.136.825/000r -80 cEp -49M8-t00

SERGIPE E A EMPRESA ARACAJU CARD LTDA

Ementa: TNEXIGIBILIDADE DO DEVER
DE LICTTAR FUNDAI.IENTADA NÂ
oo1NTRATAçÃO DE SERVIçO DE
FORNECIIIENTO DE VALE
TRANSPORTE URBANO DE FORMA
EXCLUSM. Art. 25, inc. I, da Lei
Geral de Licitações e Contratos.
Necessidade de comprovação da
presença de todas as condicionantes
legais. Consideragões.

I - RELATORIO:

Trata-se do Processo Administratívo 1o
024.202.00170120t8-3, encaminhado pela Diretoria Administrativa e
Financeira desta Fundação Renascer acerca da análise de inexigibilidade
de instalação do certame licitatório, com fulcro no aft. 25, inc. I, da Lei
no 8.666/93.

Segundo se infere dos autos, o presente processo
administrativo tem por objeto a inexigibilidade do dever de licitar, para
contratar a única empresa no Estado responsável pela prestação de
serviços de fornecimento de vale transporte urbano, estando sediada no
município de Aracaju, em face das razões apresentadas na justifÍcativa
de fls. 03 a 04.

Foram acostados os seguintes documentos:
Comunicação Interna DIRAF com pedido de contratação dos serviços de
fornecimento de vale transporte urbano (fls. 02); tustificativa (fls.
03/0a); Projeto Básico (fls. 05); Autorização da Presidência (fls. 06);
Declaração de exclusividade (fls. 08); Proposta da empresa contratada

A (791 3219-2160 - 'lEUl'
I lienascer

lr,,:t* I





GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DA INCLUSÃO. ASSISTÊNCIA E DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL

FUNDAçÃO RENASCER DO ESTADO DE SERGIPE

pela empresa (fls. O23lOSa); folha de informação (fls. 0

Classificação Orçamentária (fls. 056/057); Declaração de estimativa de
impacto orçamentário-financeiro (fl. 059); Declaração sobre aumento
de despesa (fl. 060); Pedido de contratação de serviço (fl. 061); Minuta
do contrato (fls. 063/069).

II - CONSIDERAçõES PRELIMINARES:

Propedeuticamente, impende asseverar que não faz
parte das atribuições desta Procuradoria Jurídica a análise acerca da
conveniência e oportunidade da realização de qualquer ato de gestão,
quer no seu aspecto econômico, quer no seu aspecto administrativo.

Estes aspectos são corriqueiramente denominados de
"mérito administrativo" e são de responsabilidade única do
Administrador Público.

À Procuradoria Jurídica, incumbe apenas a análise
dos aspectos jurÍdicos dos questionamentos realizados.

II . MÉRITO:

A regra para a Adminístração Pública é a realização
de licitação prévia às suas contratações, a não ser nos casos de

dispensa ou inexigibilidade. O dever de licitar, a que todas entidades
integrantes da administração pública, direta e indireta, devem
obediência, decorre do próprio sistema constitucional e ganha contornos
mais definidos à luz da legislação ordinária.

A contratação direta, como o próprio nome revela,
consiste na contratação feita pela Administração Pública sem que haja o
previo processo licitatório. A contratação direta constitui medida
excepcional, diante da regra constitucional insculpida no art. 37, inciso
XXI, da Constituição Federal:

(l/líar--

Ruâ Dr. Câíuto GaÍciâ MoÍeno. SN CoÍj. Médici I
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160 - TEUFAX (79) 3219-21 l8I {lql

i4 ' gp/ainclusao.se gov.br
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I (79) 3219-2I60 - TEÚIAX (79\ 3219-2

"r\rt. 37. Â administração pública direta e

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do
Disttito Fedcral e dos NIunicípios obedeccrá aos

princípios de legalidade, impessoalidade , moralidade,
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

U
)L\I - ressalvados os casos especificados na
legislação, as obras, serviços, compras e alienações

scrào contratados mediante processo de licitaçào

pública que assegure igualdade dc condições a todos
()s concorrentes, corâ cláusulas que estabeleçam

obrigações de pagamento, mantidas as condiçôes
efetjvas da proposta, nos teÍrnos da lei, o qual somente
permitirá as exigências de qualificação técnicâ e

econômica indispensáveis à garantia do cumpriment<r
das obrigações." [grifo nosso).

Como apontado, a contratação direta tem como
espécies a dÍspensa e a inexigibilidade. A dispensa, por sua vez, tem,
como subespécies, a licitação dispensada e a licitação dispensável.

A diferença básica entre as espécies de contratação
direta consiste, basicamente, na possibilidade, em tese, de competição,
no caso de dispensa, nos termos do art. 17 (licitação dispensada, em que
não existe qualquer manifestação volitiva do administrador públíco, impondo-
se que a licitação não seja realizada) e do art. 24 (licitação dispensável, em
que o administrador público tem opção em realizar ou não o processo

licitatório) ou na impossibilidade de competição, o que ocorre na

inexigibilidade, nos termos do art. 25, todos da Lei no 8.666/93.

Pretende a Fundação Renascer do Estado de Sergipe
enquadrar o presente caso na forma de contratação direta,
correspondente à Ínexigibilidade, prevista no art. 25, inciso I, da Lei no

8.666193, como se verifÍca:

"Àrt. 25. Ii inexigível a ücitaçào quando houvcr
inviabilidade dc competição, em especial:

Qzz. (a

Rua Dr. Canuto Gârcia Moreno. SN -Conj. Médici I
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I- para aqúsição de materiais, eqúpamentos, ou
que só possam ser fotnecidos pot produtot, emptesa ou
representante comercial exclusivo, vedada a prefetência de

marca, devendo a comprovaçào de exclusividade set feita
atmvés de atestado fornecido pelo órgão de regisuo do
cométcio do local em que se rc hz^ttl a ücitação ou a obra
ou o serviço, pelo Sindicato, Fedetação ou Confedetaçào
Pauonal, ou, ainda, pelas entidades eqúvalentes;"

No caso em comento, entendo que a instauração do
certame lÍcitatório não se faz necessária, haja vista a impossibilidade
fática de competição de outras empresas com a empresa autorizada
ARACAJU CARD Ltda.

De fato, a empresa ARACAJU CARD Ltda. é a única
empresa com exclusividade na prestação de serviços de fornecimento
de vale transporte urbano no Município de Aracaju, nos termos da
declaração apresentada pela própria empresa (fls. 08).

Como se trata de processo de inexigibilidade, deve
ser observado, ainda, o disposto no parágrafo único do art.26 da Lei no
8.666, de 1993:

Âr.26. (...)
Parâgrafo Único. O processo de dispensa, de
inexigibilidade ou de retatdamento, previsto neste arrigo,
setá instrúda, no que couber, com os segúntes elementos:
| - caracteização da situaçào emergencial ou calamitosa
que justiEque a dispensa, quando for o caso;
II - raz.ã"o da escolha do fomecedot ou executante;
III - justificativa do pteço;
IV - documento de aprovaçâo dos ptojetos de pesqúsa
aos quais os bens setão alocados.

Rua I)Í. Canuto Garcia MoÍeno. SN - Conj Médici I

c.c.c. 13. 86.E25/000 t -80 cEp 49048-r00
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Isso porque, embora se trate de contratação di

por inexigibilidade de licitação, fundamentada no art. 25, inciso I
Diploma Geral de Licitações e Contratos, não está a Administração
Pública eximida de justificar o preço pela contratação do serviço. Ao

revés, em homenagem ao princípio da moralidade, a não realização das

etapas de licitação não elimina a preocupação com o gasto
parcimonioso dos recursos públicos, que devem nortear a ação do

administrador.

Neste sentido, impede alertar que segundo o §20 do
art. 25 da Lei no 8.666/93 , "se comprovado superfaturamento,
respondem solidariamente pelo dano causado à Fazenda Pública o
fornecedor ou o prestador de serviços e o agente público
responsável, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

Observa-se, entretanto, a necessidade de
renovação de certidões negativas, tais como, a Certidão
expedida pela Justiça Estadual acerca de existência de ação de
falência, concordata, recuperação judicial e extrajudicial (fls.
43), a Certidão de Débitos Estaduais (fls. 44) e a Certidão de
Regularidade do FGTS (fls. 45), expiradas em 2Ll03ltg,
2l I 03 I LA e Ll I 03 I lA, respectivamente.

Urge esclarecer, por fim, porque de notória
relevância, que a veracidade de todas as informações e documentação
apresentadas são de inteira responsabilidade dos contratantes.

Nessa esteira de pensamento, ultrapassando o
debate acerca da necessidade ou não de se instaurar o certame
licitatório, julgo pertinente tecer considerações sobre a possibilidade de
aplicação de sanções de natureza política, administrativa, civil,
pecuniária e penal, em caso de malversacão da verba oública,
decorrentes de improbidade administrativa, a partir da Lei p.o
8.429/92, com a edição da Lei de Responsabilidade Fiscal,
complementada pela Lei n.o 10.028/2000, que criou novos tipos penais
(crimes contra as finanças públicas), de modo a tornar mais efetivos os
princípios constitucionais da Administração Pública (art. 37lCF).

É-2...t.a t--
Rua DÍ. Canuto Carcia Moreno. SN -Conj. Médici I

c.c.c. ll. | 36.825/0001-80 cEP -49M8-r00
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GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE

III - CONCLUSAO:

Diante do exposto,

fundamento no art. 25, L da Lei no 8.666/93, desde que
atendidas todas as recomendacões aludidas neste oarecer.

E o Parecer,
SMJ.

Aracaju(Se), em 22 de março de 2018.

PROCURADORA AUTÁRQUICA E FU

oAB/SE 1.097

sEcRETARTA DE EsrADo DA TNCLUSÁo. ASSlsrÊNcA E Do DESENVoLVIMENTo soclAL
FUNDAÇÃo RENASCER DO ESTADO DE SERGIPE

Rua Dr Canuto Garcia MoÍeno. S,4.1- Conj. Médici I

C.G C. ll.I 16 825/0001-80 CLP {90'18-100

! (79) 3219-2160 - TELTAX (79) 3219-21 I8
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GoYcrio do Esú.do de S.ÍgiP.
Secr.trri. dG Ett do dr ltffi.r' ôr h.ht& G Arit!.Bi. Soci.l, do Tnbeôo c dc Dhrib Humrnc

It-d.Éo ltáer do Errlo dc Sctgipc

CONTRATO I\P IN4T2OIt

INEXIGIBILIDADE N" OO2l2OIt

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE

ENTRE SI CELEBRAM A FTJNDAÇÀO NENÂSCER

IX) ESTAIX) DE SERGIPE E À EMPRESA

ARACÂJUCARD LTDA.

CONTRÂTANTE:

o ESTADO DE Scryipc, elrrvâ dr FUNDAÇÁO RfNASCf,n DO E§TArX) DE

SERGIPE, pessoa jurídica de direito provado, orgurizada na forma de Fundação Publica no termo

dal*í n"2.OO9, de 30 de abnl de 199ó, com sede modificada e alterada pela Lei f 3.242, de 04 de

novembro de 1992, com sede a Rua Dr. Cnaúo Garcia Moreno ín - Conjunb Medici I, nesta cidade

de Aracajrl inscrita sob o CNPJ n" 13.136.825/0001-80, doravante denominado CONTRANTE, neste

ato represantada pelo Diretor Presidente, Sr. Wellington Dantas Mangueira Marques, RG. n" 116.890

SSP/SE e CPF n' ()95.855.915-83.

CONTRÂTADA:

ARACAJU CARD LTDA, pessoa jurídica de direito privado, doÍavarte denominada

CONTRATADA, sediada na Av. Tancredo presidente Neves, 2061, sala 105, Bairro Inácio Barbosa,

Aracajúse, inscria no CNPJÀ,íF n" 19.388.151/00O1-92 neste ato, repÍesentada pelo seu socio, e

Anselmo de Almeida Comes, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito no CPF sob o n" 030.247.035-

27, ponadrr da cedula de idantidade n" 3.281.200{ SSP/SE, residente e domiciliado na Rua

Professor Antonio Fagundes de Melo, n" 370, Bairro Treze de Julho, CEP 49020-700, Municipio de

Aracaj u.

O presentc contrrto csú dc rcordo o Pareccr Jurídico noe*Olt c Gotn . I c. t ó66y'93 e sua

legisleçto mpbreltrr, rcgoodcsc pcler dfurnhs e aodiça.t *pires: 
,/1 //

/ffi
Y*'

RUA DÍ. CANUTO GARCIA MORENO, SN CONJ. MÉDICI I TELS (?9) 3179.1552
CNPJ I3.I36.E25IOOOI-tO CEP 49(XE-IM ARÂCAJU -SE
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C,ovcno do Errrdo dc SergiPe

sêcrct ri. d. E b.lo dr lfficr, de hchrao c AiíÊrir §ciel, ô Tnàrb c dc lhúb llunroc
Fúd.çao RarsÍ do Estdo d. S.rliF

CLÁUSULA PnIMEIRA - OBIETO

Confrahção de empresa especi alizuc,a pan o serviço de fomecimento de cÍéditos eletrônicos

para deslocarrento hrmrano atrrves do sstema público de transporte uômo (vale trosporte).

CLÁUSULA SEGUIYDA - IX)§ IX)CI,JMf,NTOS APLICÁVEI§

2.1 Integram o pres€nte conüato, como se nele estivessem transcritos, para todos os fins de

direito, os seguintes documentos:

. Projeto básico;

. Proposta da Contratadq

o Parecer Juridico

2.2 As paíes CONTRATANTES declaram ter coúecimento do seu teor.

CLÁUSUI.A TER.CEIRA _ IX)S SERVIÇOS

O objeto que üúa a Cláusula Primeira deste Contrato compôe-se do seguinte teor:

3.1 Contratação do serviço especifico para o fomecimento de cncditos dclrrônico para o

dcslocrmcnto dc pc*soas rtrrvés do sistcme prúHico dc tnrspolt orbeno (vele

trrnspoÉe).

3.2 Os serviços serão executados segrmdo o projeto báíco e proposta comercial da contratada.

CLÁUSULÀQUARTA-DOVAII)R f, FORMA DE PAGÀIUENTO

pela Perfeita execuçâo do újeto deste Contraúo, reserva-s€ a CONTRATANTE pagar a

CONTRÂTADA a qgantia mersal de até RS 2S.lmO,0O (ünte e oito mil reais) e valor anual de até

R$ 33ó.mO,0O (trez€Íttos e tÍinta e seis reais) para um periodo de l2(doze) meses continuadgs;y'
/ t1_./ffi,. r Kt,

CNP.I13,136.t25l0oot{o cEP49048-100 ARÂCAJU-SE
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Govcno do f,úlo dc Sc4iPc
SGcrct d, d. f,do de Muhct, dr Indurao. A.idci. Soci.l,, do Tnbdho c dc lllrtib H@.nc

hndrçio Rccrat do Eúdo d. sc.f&.

4.1 A conú&nte aúaves da DIRAF, lerá o prazo de I o(dez) dias, a contar da data de

apresentaçâo do documento de cobrança (nota fiscal), e todas as certidões negativas

aualizadas (rrrião, estadual, mrmicipal, FGTS e prwidenciária) para 4rová-los ou não;

4.2 Os documentos de cobrança não 4rovados serão dwolüdos com os Íespectivos

indicativos de correções a serem efetuados e, nesle caso, a daa de sua representação será a

data de inicio paÍa nova conlageÍn de pram que disporá a CONTRATANTE, para efetuar o

pagamento;

4.3 Havendo alÍaso de pagameno as partes farilo pactuar atualização financeira dos valores a

serem pagos, obedecendo à variação acumulada do INPC, enúe o ulümo dia previsto para

pagamento e o dia da sua efetiva liquidaçfo;

CLÁUSULA QUINTA - IX) Rf,AJUSTA.IIIENTO DE PRDÇOS

O contrato poderá ser reajustado em havendo reaj uste pela Prefeitura Municipal de Aracaju dos

valores do Vale Transporte utilizados no Sistema Público de Transporte Urbano.

5.1 O indice de reajuste será o mesrno que venha a ser aplicaô pda hdeitura Mrnicipal de

Arac{ u.

CLÁUSULA SEXTA _ DA VIGÊNCIA

CNPJ 13.136.E25/0ml{0 cEP 4904t-100 ARACÂJU - SE

6.1 O presente Contrdo, terá sua ügência de I 2 (doze) meses, contados a partir da data de

sua assinaur4 podeido o mesm ser prorrogaô por ,'m mesmo Wiodo em onformidaÁe

com o determinado por l.ei. / / I

/W«
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C,ocrno do Ertrdo do §crgipo
S.crGtrrtr d. tr a..lo d. iffi.r, ü h.h.ao. Âdtri. SEitl, do Tnb{o c dc fXrüb HrDre

Frnd.çro R..t*.r do Elrlo dc Scqipc

CLÁUSULA SÉTIMA - DÀ CLAS§IFICAÇÃO ORÇAMf,NTÁRIA

7.1 As despesas docorrentes deste Contrdo ocorrerão poÍ ooÍlta da seguinte DotaÉo

Orçamentárria

CLÁUSULÀ OITAVA - DA RECISÃO

8.1 A inexecução total ou Parcial do contrato por paÍe da CONTRATADA ensejará a sua

rescisão por ato unilateÍal e escÍito da CONTRATANTE, nos casos eÍlumerados dos incisos I

a Xtr e XVII do Art 78 d^l-ei 8.ffi193, assegurando o contraditorio e ampla defesa.

8.2 Este instnrm€nto podeÍá seÍ Íeincidido pela CONTRÁTANTE, se comprovada a não mais

necessi.Lrle da disponibilização dos serviços objeto deste instnrmento.

CLÁUSULA NONA-DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA

9.1 Executar fieknente o obje{o oontrdado, bem como sua clausula e praa estipulado;

9.2 Responder pelos danos diretameÍlte à CONTRATANTE ou a terceiÍo§ decorrent€s de sua

culpa ou ôlo na o<ecuçib do presente CmtÍato-

9.3 Assumir inteiÍamente e exclusiva responsabilidade

obrigações decorrantes da execução deste Contrato,

preüde,nciríria

pelo

seja

cumprimento de todas as

de natureza tÍabalhist4

UNIDADE

ORÇAMENTIIRIA
CI-ASSIFICAÇÃO ATTVIDADf,S ELEMENTOS

FOT{TE DE

RECURSO

24.202 08.122.0023 0016 33.90.39 130

24 202 08.243.001 I t 980 33.90.39 t30

/# p«
CNPJ 13.136.825/000t{0 cEP 4904t-100 ARACÂJU - SE
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s.crta.ri. dc Esa.do d. Múh.r, d. mlH:ffir" Tr.bdho c d6 rxrrib Hum.n6
Fordaçio Rcoret do E*rdo dc scçipc

cl.ÁusurÁ Df,,cIMA - DAS Pf,NALTTIADES E MUL',[A§ (.rü 7 de Lei 10520/2002)

Pela inexecução total ou pacial do Conlrdo, a Administraçao poderá, garantrndo a prária defesa"

aplicar á (rc) CONTRATADA (O) as seguintes sanções:

10. I Advertência

10.2 Multa observados os seguintes limites mrâximos.

a) 0,57" (cinco déçirnos poÍ cento) sobÍe o valoÍ global, caso a CONTRATADA se

recusa a aceitar a o<ecução do objao deste Comrao, sern nrotivo justifióvel e aceito

pela autori.l"de competente;

b) Suspensão temporária de participaçilo em licitação e irnpedimento de contataÍ com

a Fundaçâo Renascer, pelo prazo de 02 (dois) aros.

10.3 Impedimentos de licitar e de contrataÍ com o Estado de Sergipe pelo prazo de 5 (cinco)

anos;

10.a Declaraçôes de idonerdade para Licitar ou Coqrfdar com Adminis'tração, enquanto

perdurarern os rnotivos determinantes da pu"ição ou aÉ que seja promovrda a Íeabilitação,

perante a Frmdação Renascer, que será concedida assim que a CONTRÂTADA ressarcir a

Fundaçâo pelos prejúzos resultates q apos deconido o prazo da soçâo aplicado, com base

no inciso anterior;

10.5 As Sanções preüstas nos incisos I, III e IV deste Contrato, poderfu ser aplicadas,

juntamante com a do inciso tr, facultada a defesa prevra do interessado, no prazo de 5 (cinco)

dias úteis;

10.ó A sanção estabelecida no inciso [V deste "item", será aplicada pel" psldeção Renascer,

facufr-,la a defesa do interessado, no pÍazÃ de l0 (dez) dias da abertura de vrst+ ffido ser

reqúsitada após 2 (dois) anos de sua aplicaçib; / /P/w/ 4i\i
RUA DÍ. CANUTO G,â.RCL'[ i{ORENO. §â{ CONJ. MÉDICI I - TELS (?9) 3119-155?

cl.lPJ 13.136.825/0001-m cEP49048-100 ARÁCAJU - SE
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socr.r.ri. d. Effi o. r*.', * ffH3Hltffi- Tr.b.rho c do Dirrih. Humüos
ft!.d.Éo Rc..r..r do Es.do d. S.rfiF

10. 7 Qualquer contestaçao sobre a aplicação de multas, deverá ser feita por escrito;

10.8 Independentemente de cobrmça de mulas, pela execução otal ou parcial do

poderão ainda ser 4licadas ao CONTRÂTADO, as seguintes saçõeq garantida

defesa:

a) AdverÉncia por escrio;

b) Suspezrsão temporariq,

c) Declaração de idoneidade, nos termos da fri 8.666193.

contrato,

a préüa

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES (trt 6í |,is.ffiIg})

I1.1 Poderá ser alterado na ocorràcia de quaisquer fatos estipulados no artigo 65 da Lei

8.666/93, deüdamente compÍovados;

I 1.2 As alterações preüstas para este certame, poderâo ocorrer nas clausulas:

a) Sexta (quano a ügência do contrato);

b)Qúnta (reaj ustaÍnento de preços).

CLÁUSULA DÉCII}IÂ SEGUNDA- DÂ PUBLICAÇÂo

12.l A CONTRATANTE publicaní no Diário Oficial do Estarlo de Sergipe, o extÍato da Ata

do procedimeoto licitaório, constatrndo a identificaçfu do arrernarane do c€rtame, após a

deüda assintura do docurneno administraivo (Contrato), para os fins d€ efeito legal e de

direito. /llt,.
/"õ/Kl ,u/ »(

\'M
RUA Dr. CANUTO CARCIA MORENq S/},I CONJ. UÉOTCT T .TELS (79) 3179-1552

CNPJ t3.136.E25l0001-80 CEP 49048-t00 ARACAJU - SE
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Clvcno do Ertedo de Scrgipe
S.crrtrri. d. E!|.do rl. lti hcr, rL lD.lú.ao c Âldiranci. Soci.l, do Tr.b.[o G dÉ I»rüb HlmeG

Frudrçro Rc.ct do E'ltdo d. S.rgiF

CLÁUSULÀ DÉCIMÂ TE,R,Cf,,IRÀ - IIO F,ORTJM

l3.l Fica eleito o Foro da cida& de Aracqira Estado de sergipe, para dirimir quaisquer

dwidas orignde direta ou indiretam€ote deste instrumento, qrc não possam ser resolüdas

nesta üa administrdiva, mesmo por si e por seus sucessoÍes e renunciando e4Íessanente a

qualquer outro forum por rnais priúlegiado que seja

E, por €staÍem justos e acordados, as partes assinam o presente instrumento contratual em 03

(três) üas de iguat teor, perante (D (duas) testemrDhas que tambán o assinar4 para surtir osjuídicos

e legais efeitos.

Aracaju/SE, l2 de Abril de 2018.

CONTRATANTE:

WEI,I,INGTON DANT MARQUES

Prcsidente da Renascer

CONTRATADA:

ANSELMO EIDÀ GOMES

ARACAJUCARD LTDA

qqq q9t .lç,Ç-,-âf,
a6s 3á6.JJ5,1{9

N"

N"

CNPJ 13.136.E25l0001{0 cEP 4904&100 ARACÂJU - SE

/1tAs.-:
,,n, í
1':. 9A i

TESTEMUNHAS:



f e.i;aià.,.
Goveíno do Estado de Sergipe

Secretaria de Estado da Mulher, lnclusáo e Assistência Social dos
Direitos Humanos e Juventude

Fundação Renascêr do Estado de Ssrgipê

EXÍRATO DE CONTRATO NO OO4/20í8

JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDAOE NO OO2/2Oí8

CONTRATANTE: FUNDAÇÁO RENASCER

CONTRATADA: ARACAJU CARD LTDA

OBJETO: ContrataÇáo de empresa especiallzada para o seNiço de

Íoínecimênto de créditos eletrônicos paÍa deslocamento humano

através do sistema público de transporte urbano (vale transporte).

VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses

contados a partir da data de sua asstnatura, dia 12 de Abril de 2018.

VALOR GLOBAL: R$ 336.000,00 (trezentos e trinta e seis mil reais).

DorAçÃo oRça ENÍÁR|A:

UNTDADE oRÇAMENÍ ARt A: 24.202

cLASStFtcAÇÃo: 08.243.011 t oa e2.oo23
ATIVIDADES 1980 i OO16 ELEMENTOS

NúMERo Do paREcER: oo9/20í8

FR: 130

Aracâju, 12 de abnlde 2018.

WELLINGTON

-.t.

Rua I)r Cânuro (;aÍciâ MoÍeno. Vn - ConJ Médrci t_ tels. (79,l2t9-220.]
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2.3 - Podàá pàrtqp3r do t.láo qu.tqs p6s li$€ @
l!ii.ríá, .rc.ro sddd.r do D€TRÁi{,§E, nncúims dá
.mprÉa B.íád* Â Oudre . iMp.De ná íomá lq
2.4 - O *r.máÉnt cep.úí6..mídllg*tei@no
rôd.. ,s inÍ..n.çóô. @..rÉ3 e Féà.húdno do sà
qd..Ío, r.ri rddm.çó.i @d..tEis sao dÍdmids e
q@d.ds5 m §lgilo . srao úilizâdas pr. 4isáo d. No!â
Fr3el.o 6ô àdiso dà v.iqros

3 . DAs coNotÇóEs oos vÊiculos
3 1 - O! ràqtG sáitô t.ikÉdc .o dtado . cdrqó4 6 qç
e êrc6tr, 6d. a aellEdo a todo i.te.lselo o drêito
d. ú.pêcioô.r, s3udm.it., tod.s oi vêíolos dtomor..s
nG E mor 

'ndi@<,ot 
m CLlsüa S.g{ndâ. p.to q. fl.0(6

p.dàá p6!am..{., ãLCú qrdqcâ d6cdüem..!o do
êsr.do d. @n3d.Éo doi bàs, objôlôr dô p..*hrê bnáo.
3 2 - O v.io-rô 6sr,rdo "RECI PEMIEL" poddi vôRí â
oe-lr &!d. qlê o alra.{!Ííê lm. tod.! .s p.@êeàs
nÉ.srind, n6 p.(r@. .r!r.16 p.lo Có(ngo d. Tràashô
Bó.b@. p.É crr*5o mvúát 6 oÉ/.fáô_
3 3 - O oEÍÊAN,§E n& e ó.púsáàaE p.b nnoffidtro
ê tu..Ôíid.d. d6 3úrmás . d8 p.ç.. do3 v.,.r/os latô.do.,
oi qú.is súênte d.vm rr É.d@dB m d@leÉo +ós
r íótuí r.visllo laoiÉ Éo a,M.tút d p.5$. d. !.
@Íaçã. pía .vatrd sob.lúrçaô dê p.ç.r êt 

^dádesP.lo uso d dÉgà.t. .er.d.
3 a - a ÉLm 'sqr.'. c.b@da í. qúçao do t@ úó€
6idlo náô tucllÚóvd c6 nào oo<,sá 3ú i6oâdô ê
om rê61@ô .6 cj@Lçao, d.rtinandr$ uft.&dt.
& r.iÍrovar.,Úb d. p.çs c p-L3 EêIihés Á pdê6
_SUCAÍÂ Ml' .d@dá B cddiqáo dô h. indie q@ o roiú

/\ E r rE tuh@ç.o nào Dodd. 5d úil'ádo trp.rdo .o, r OEIR^NISÊ @r. hsàr mr6 óúnrv. e h.go do H@
do rêí.ndo moLÍ dê ím. q6 ldaliitqrê { pro@daE. í6
6so5 d. ú3tqt_
35. O p.oêdm.nto de 

'&ntr6Éo 
á qu. ...{íêE o il€m

á,rr!@ Ç6a Gó ÉdÉ.do ã,s â àlrm.t 9ão do tor. nà
coó(tç3od. su@r. @ §êt Mt.

a - t 
^ 

ÁRRETAT ÇÃo E cor{EtÇôEs o€ paGAxErÍô

4. 1 . O lol. r.É ároâildo p.lo mas p.êrô oíúêddo. a pan,
do v.l, ô .vú.t5 q- !dá o h@ nio.t. P@ . chprá
ía ôôdJidád. PR€sENoaL Ê oN llNE. o e.fr.rár . p.!aá
o vCq ntêCrát do tôtât dô l$e, én d.posrto m ónhàm o!
t&srsÉ.o. beoâ. sdÉo oJé, «5 qá a.rd. mr, Í.(C e
nôt dê a6áãêo .pri6 úpGn.ãEào brEnã dos ,@6
12 - cábxá ú .n ftí:rllê o p.Cãm.rô nô sto d.
a(h.ráçao r,,o sd @.ipodêrn á 20q6 (úde pd e.to)
do !ârd d. ffi.bçi.. íff da cmis.i) .b tcteiú no
p.Éêr|tr5l d. ô1i (ei3) p.r 6to do v.rd óo t*@ ndlhdô a
16É dê .dúrirráção no pàúntud d. 4%(qu.t D) pc eno
a dnd€nríaçaD do lj@, no pd@ntuá d. &)!i (rit ni. po.
@lo). d.vd. iêr p.oá at ávri. dê d.losno n. @nrá @ncm.
dà .npíesa BâÉda ê OuÊM .ú .ra üt tlt , it d, .É, .
t.dl2.çao do lcLot ,ú p.ú ft !.tt/, do zlad 94o. ót
cúbaao .b Liilal@, tn b ohrtg.,ót,o .ú con,,ancao

a.3-Opegm.iio.bcld.tot .íhaâdosálãro.Íet hcrn
á 6F.É qE .h.tÉá a .uá r6pécnv. @i.6& @ thos
dô llün 4.?. da.{,ô qlll.gio eLÉnre á omis.lo I q@ hz j!s.
rí.5 - Um rd Eito o I.@. Àao * ãdGt à . u d6ii!éíria.
Áh.r.. do o ar6.l.ntê nao Mp...3 6úÉ5 prdíãj
nê.i. Ed,rd. inchrevê o p.eo paà p.grMto, d haja .
dad+á. .ro. ch.qrB .r.p..kdô. . ú.mrs dos mputad.s

+Jê ,.trd.n o p.O río (kt v&. .te. \ .Em*aÉo ,nod{. mun. .qu'v.t nr. . 2otr íeí!. po,
cdno) .ro v.lo do lot l[nú.do. qu. rrêvúa s E hirr..
@ ímr d. ó.pó.tao êfrrrrÉrlú áê . r.l/àrÍ. rro bên
r.íúô no pro *rpúádo ôê3r. Ednd, 3ú pr.juizo d. oulrã3
sçó.s p.diltâs e t.a. qu r.gtt.6st4n & rcibçó.s {L.iF.rhrl ôi !.566r.1993)
l.A - F € . 6t&io d. Empcd.ilGb íos tor6 t.it@do3 cm.
su6tô ,eêr.etup.mónro do6 ôêsmo! .6r.ín. sdmato do

a.7 - O e.mábitê áFB*rt E de m.ó.lo 6 doÚol6
pêsroáis mgrnàrs . Xôrox elln dô úpDvànt. dê 6nd.Éço
,e à.mis6ao dá.êsp..liva Nolá F&d @ n (.d.ffi.t Éo
sádo vêd.d: .t ráÉo dt íuráid.d.
4.3 - P.ra a pàôcipêÉo no tàtilo á o mt*es3âdo deved {eêr
o €drsiE v. r,!e @ tu dÉ . t(l dà ElÍaco do .vÓro
dàádo +.caãr, @ d@Ú.nt6 á sêo!í r.lgno. s.pà.e fecâ cand,. d. tdsldad., cpF e @nprovftte dê
..e(l@àt s. pa§ tu.idi6 CNPJ. cdúâtô s.dd íáá a

'lan..ü.óçilo) tu o.d@çtô ó. F,@ t,rdMd,i RG .
CPf do EpE3.nte.Á. t gat @ do pr.posro de pêsw Juridr6

..9, CE arc ê É!5&ros d. v.td6 óénmdos . ráúÍ.,!@.
dG v.i@lo. ômmat do., dênr. .ê. . wtm. só poddào $r
.Í.üv.d6 pêlos ãtr.n.ra.rei. âpór o bm ..tà d.ud.m.nt.
dê3vmAtdo d6 d.àt6 . qmtr6 .rnáde. â êlêrv&ao rÍ.
am.n çào O áffirt 

^& 
dro po.t .i GÉ.!.Í 6m ô vere{o

@ âL.nii.lo. reEio3 ânres d. ÉdEr. d*rd. úa.sr.Íé@â
dâ lrlúâtdaJ. ,wúo .o O.raL§Ê

5-o ENTREGA oa oocuÍsENÍaÇÂo E o REnRÂoa
DOS BENS ARRETATAOO§

5,1 - A úteg. .lá Ncd, d€ Aí€6átaçáo ê do úbê6ção, ê,!ôdrda
pdô Lãrodo Oícaal/Eôp.ês B.Eád.s d Ou6iu. sá m'rjdã
aÉ. r page.río inr.9.d ê s Cêudá cmp.d.çào ã páíjr
do di. 07 & tuao d. 2018.
5.2 . A tbê691o dô b.m frárádo sá .Í.rrv.dá mr ús

ú.'3 cmp.áddor.niÍc oi óas 2l . 25 dê maiô d.!iê ao
pãrliÉo o dicdo.o hem .d qoCqrâ md.íeação. .q@h
.r.mlanL quê nào o r2âr n..lê pdzo
53. No *o dô6 kiê3 ná @dÉô de RECUpLRTVLL'
c@pá. & ,rB.i.Ft ás r.0únr8 (h316ú tr rr.iêmá
dê F.op.rôd.de do veiolo láx. d. vittqa. sgwo ôno.n5no,
da cdilecç-ao d. ch.v€s . regúv.çio d. .há3a (q6&,
nersor ctEdã d. tur onv {que<,o ld o d30) dc @@s
d. é!rêgâm.ntc'. t.Gpo,l. .,dnâd. do moeo 

'.ctus'v€ 
03

5r - O I,@d;@nto d. tansÍ.rêma d. prcÍnêrreóê d6
v.idlos l.ioádos poddi ..r @kado êm q!dqü. !Íi&d.
d. àtê.dimaro do cbfatosÊ, d6d. q@ o 4nat nl. rê.h.
p63. dê lod6 d@neíro3 ftIsp.nríGir rÍxruis üíô.
áp.ovádá, .lei o pEzo d. 30 diãs â @t.r da ótr.gá dos
Élúdos d.@,H!o. pa,. @.1u, o pro@i5o de t63toéms
à...pârânóo oi Feor d.s dgãG Erp@evri pd3.bLv.çao
de hãra dc .r.bdos ê d. !Eú.m., p.r. s€r cãiEEdá .
líân.reÉa. e É$!rÍizãç!o do vêiolo ôrmàtãdo lúftô &

5 5 - N. Íáj,ada dqr) b.m(á) aroatâdo(i) o ffiâ6t
dddá ...pê'td ê clmÉnr rodàs as ndm8 ntm$ d6
s.gúárE, ..Ltrêl@da Éá.mpíêr. ú6.oáÉ no qE 5.
rálde à úlÉâção d. vêicr/ô ar.oo..do @3sát dàdeêrí.
idmÚfedô . poíãndo lodos os êqurpâmêntos obnqslonos dê
s6!uraç. ..Lhélodôs pê|. togjsrâÉo a ygd. úo.2rsrdô
a empíe.. v6dêdd, quJ+lF Íespú3âlilidâd. p.. aé.nie3
q@ vênh.n . o@ôÍ dúE.t ê êm tunqáo dB. o!...c]ó6 d.
ercgfrato ê ..trãd..
5.6 - Todd d loi.., úi.m d.r docomê,i.dB N
.io, ó.v.raô s rctir.do. do p&io t..ítpon.rbr, ou
.d., áb*.dd Gm. qr!., cuiú .L.rê.. .to d.
Ep6íbllld.d. do.llaÍ.ítê.

6-DOÉt{Í L

4.1 - O €íráo dê .d at 6íBnd. oe (êm6 ê 6dçôês d.
pâitop6çao. ê@iü+sê pld@do no OÉno Oíiid do Estádo
d.s.{ip.dodâ 12d.áüiró.2üa.útudôoÉúidcncáo
6nlêôdo rodoÉ ôr lmc e @núçóêr dê pàaopáÉo
idátliEÉo dos progíáánú dd tú.n€árãs .sr'm @o
ldónÍeç& d6 eêicutG tC.* ê nhftq3o dê ôási.)
*rrâ díroniv€i @o no 3il. do oETRAN/SE tMdáEn.
sé 6ô! bÍn.láo so ).

, - oas axsmslÇÔEs GEM|§.
7 1 - À rrãnrr.Éno. de prcpn.d..rê d6 reicltG eôúáràdoÉ
.o r.aao, ó podêr. § êíêtuâdã .pli . quíáç& dos .,.lrio.
scnd6 .b v.ialo p.lo oÊTRÀtusE b.h .mo a b.ixâ do
$u g.avam. (á1.í.çro)
7 2 - O bi&Do <rêúá .drt na @tã dê dmdáção. o l1m.
do &m4á.r.. CFr ú<,...ço .@ CEp o númdo do tôlê
de d. d..ur'@Éo máre . qod6to FUÍ.ro do óá$ .
c nlhso do noky. No @ dê
erplord na ndâ Íscd @ nor. d. â(maraçlo ã oaÉô tro

7.3. Pe 6 k .s hí@ds cfu S!e!. @ SueE Mt sáo
ê.lrôglE a "CEtidao d. Brüa ê V.icuto. 6roind. tffidá
pêr,o DÉÍRAN - SE e nos esq dê vêicrlos dê @tros Eri.dos.
m.ó-n .dErrtão,!nroâo.í.do r,. diqs tu p.4o dc 120
ú!. .pó6 a ,.ci*Éo do teúto
7.1 - Os vd@tG gr.v.dos ôm ráiinçáo ínáneir. ê (!e o
@dc êvidâmat noüíôdo nào 3. pE6o.. quúIo .
s.reçao M pr.ente h8rã p.ibl@. t rào Rs e.iámsbáx.d6 tu p.ao nánmo d. 30 mnlã) d6s a Éí, d.
rdcnâçáo do gêsIq do níd. mo6àt dê !Év&r.6 m3
!€116 dã pornná. 11&05d. DEIRANjSE.
7.5 - ltávmdo .ddô .!maesc.nl. crdstê & tol. aíoíãdo,
apo5.s dcúdãs qur.ç@s to! deblos ê d.rpêe3 eÉ o
hêood.posd. m cdíã do Goóo p,á t5n! d€ Éüúqio &
ê:-prcp|i.rrino ou o.dd hábi]t.do. os q@ir *ráo dêvid.mênE

76 - A p.nopãqio m têlão, @tiOlEdà Ér oíer! d.
lán@. m úo.raÉô dê ld.s 'úprB h. tot t iubrnrao ás
@ndrç,óê $Lbdeid.! est Edtd.
7.i - A Cm'..& dê LàLáo s r6dá o úr.no d. 

^àô 
.pr.s@Í

olehsv€icdoq@ pdvát!r., êxst qudqjs óúvid.3ohre á
autênuodàd. do mêMo. rcrlE.râ ô!d3nÇad. rt.tu5 d. bên
d. RECUPÉMVEL p.rá SUCIÍÁ ê vev.e
7.3 - Â CmBáo d€ L6lào tu rhteB3. Albtrco. qus dô otcin.
qwr @danlê pEv6@9áo ê r.rercs podrá @ncda ã
vênd. d. qlriq!á lotê â q!âIqúú thpo dêEí<r. r!§inir
fl.í,ráamênr. o valí pãgo F.lo a.Matete n. ãqurnçao (,o
lolê @Bo $lô âpdÍado quálquà vioo acE do p@d.m.rto

7.9 - Os c.o 6is66 ia& r.sor{doi pêtê Cmssao ô d
*g!nd, h.nàncj! p.b Oreç!ô do hra/SE.

Aôc.ju, ,1 d. .bíil d.20tl.

Lu.i.n. Ca.did. Déd. Ci.C.. d. I.tô
Dnád! Pred.ílê - OEIRÂN / SE

ExrRATo TERxo DE coúÊRortsso DÊ EsrÀcto .
026/ml, @.: Lêtio! Íd4 O! Sdr. Oí.: O9/!a/2OlB

luctaN^ c^NDiDA tÉoa cH^oÁs oE ELo
ürêrd+PG$<rértê

Rênascer

3;drirr"
Gd.m do Esr.do d. Ssqlp.

seáa! d. Esrrdô d€ MulE l.du§io . a.nsrro. sood
dos Oiràtôs Huháno. ê Juventldê

Fuíd.9Iô Ràr@r do Elt .io d. Sdlrip.

EXTRÂTO DE CO|{ÍR TO lll! oo{itoll
JUST|FICAíVA OE í{EXtGtdúDAO€ Í{r 002aor!

CONIR^TANÍÉ: FUNOAÇÁO RENASCER
COTÍ..Á]AOA: ÁRÀCAJU CARD LTOA
OB.TETO: Cót .Lçao tb úo.e €!p.o.aza,. pae o i*çô
d. ím.ffiúro d. (édroi det ón@s OirE dê.toemsio
huhmo .rr.v6 do 3lstfl. FiUi@ d. rán.aoné oô.no (vd.

VtGÊtrC|A: O pí.sríê cdrríô lea vE6cil de t2 (doÉ)
ô.s6 @nl:d6 à perir d. .Jár, d. * asr'etuÍa, óà 12 d.

V tOR 6|-OaÀL: Ra 336 0@.q) (rd6tG â rnnr, e *É ni
ooÍacÀo oÀÇ yENT^!u^:
rJNto^oE oRÇAMÊNÍÁRi z. 202
cLAsstÉtcaÇÁo 0ô.243.011 / 0a.122.@23
aÍlvloAoEs. 19a01 @16 EIEMENTOS 33.9039FR 130
NúrEno Do FÂFEC€R: o@no
Âr&qu 12d.abntóÉ201s

$iELLtr{Gro{ oÀMt s ral{6uEn xaRqoEs

Píevidéncia

§ERGIPE
O L!r1úo d. FrrEúdaEú d6 S€wid@. do E3tado dê Sd§p.
- SERGIPEPÂE!1OÉNC|A .tÉv,á. d. Es Dirêlú-pràde.le
hsrd ás r.gu'Írús Pffin.r. rc úo dê sr anbrçó.3 t 9.ú
tund.m4do É la 5 452 d. m d. mrço d.20&j ê r.r'do M
vi6r.6 dábêÉçá & OEtdiá EEdiv.
'Ponri. íí1aO/2Or5RE§OfvE: C@c.dáÂPOSENTAoOfi tA
POR ÍEMPO DE CO ÍRtBUtçÀO. â it Rt^ LOURDTNEÍE
DOS §{rilTOS MOÍÀ RG 67S579,§5p CpF 26,í 909.9at34
@lpile dô @go d. 

^GÉNTE 
OE SÊRV|COS OÊ SAUO€

, I'livd I Ráq'eEã S ÚOE p.dír &1 do qtEdrô oê!s.d
6r.rúáno do (.) SEC D€ ESl. OÀSÁUD€ dêa@trôcmo
arteo 3.,iroios r, rt. tlt e § únicó dà Emsdá CdsÚlc,ond ô!
,l7r0a5 ê/c 

'ligo 
11:l dâ Lei Cmplúr'rr E.t d!âl no 113 .

'Poíei. no!770m!7RÊsoL\,,E; conc.díaposEMraDoRla
poR ÍÉ po DE coNÍRlaUIçÁo. â cEctltÂ rÊREz
NÂSCIMEIiIO ÊOORIGUES, RG 212.'72,6SP CPF
1034.5.?8!3a @p3nie do @eo d. UEDTCO N'vêt JF.là.eá SÂIJOE Dâd.Ào 93 dô OJádrc pê.3orl st tubno
do (.) s€C oE EST oÀ SAúoE. d. á@(,o ú o ,rs.
30 nd$s I ll tlt . § q@ d. êh6dr Cq3úuoo.d ôr a7rOO5
dc ürtigo 11rt dá lq cmdmdrar Esr.duâl no 113 5 !ônir

'Pon.n.ÍiiB5t201tFÉsotvE:ctr ddÀposENTÀDoRtÂ
tOR TÊMpO oE CaNTR|BU|ÇÁO, a CARTOS aTDEMAR OE
SANÍANA. RG 2965e5êSP CpF 3.tO 946.5it91, @p.nlê do
.a!ú d. ÉXECIJTOR DÉ SERV|ÇOS EÁS|COS, ReH.oá 15
P.dráo I do quàdE p.rsoar êlrâll,á.io do (â)D€PART MÉNÍO
ESI OÉ INFR^ESTRIIÍURÁ ROD. OÊ SERG|PE. d. .@doMo{r0o3.,*jsoit,[, .§oi@d.E áé.cd.ritm.t
nr,1712005./c aÍrgo 114 d, L.iCffpt.n |,ÊstáduôtÕe113

'R.ruú..dár pd lrcúêÉo.

Â.ap 11 rr. Ab.it d. 2013.
JOSE ROB€RÍO OE LIMAANDRÁOê

7-1t sERvrcos GR-^Frcos D€ sERcrPE

§egrase
DEIOí{§TÊÂIIVO D€ TEÀIO OE

corpiot ta,§o oE EsiÁc{o

cmp.úat rn. SEGRÂSE.
cmalui.xd. JosÉ os{^R Do N^SoMENTô JUNTOR
ObFro Temo dê €3t sE n. 0052013

Ar*qu,SE 11 d. âhnl dê 2016

RICÂROO JO6E RORIZ SILVA CR UZ
oi.á* PÉ.iih. dr SEGRÁSE
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Governo do Estado de Sergipc
Secretaria dc Estedo da Mulher, lnclusão e Assistência Social, do Trabalho e dos Direitos Humaíos

Fundação Renascer do Estado de Sergipe

FOLHA DE INFORMAÇÃO

Processo no : 024.202.0017 0120'|.8-3

A DIRAF,

Segue processo contendo 86 (oitenta e seis) páginas, para providências
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